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7." CONGRESSO NACIONAL DE DEFICIENTES 
está na ordem do dia, está já no pensamento de mi­
lhares de pessoas deficientes ou não do nosso País. 

Na sequência da divulgação dos temas bases, 
dezenas de reuniões já se efectuaram em todo o 
País, O que se quer, o que se pretende com este 
Congresso é no fundo recolher o consenso Nacional 
sobre os problemas que dificultam a vida normal 
dos deficientes. 
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sequente das necessidades que surgem aos deficien­
tes no dia a dia, há que fazer um levantamento do 
que é que existe em Portugal que possa ser racio­
nalmente utilizado em todo o processo de reinte­
gração dos deficientes. 

Os deficientes já receberam os temas base e 
estão a estudá-los, a alterá-los e de todo esse es­
forço colectivo nascerão as teses a apresentar no 
dia 19 e 20 de Abril. As pessoas anónimas estão a 
ter conhecimento desta realização, algumas estão a 
dar a sua colaboração técnica e desinteressada e 
para esses, o nosso muito obrigado. Compete-nos a 
nós deficientes equacionar e analisar os problemas 
e apresentar aos poderes instituídos propostas de 
solução racionais e coerentes e deste modo estare­
mos a contribuir com a nossa quota-parte para o 
caminhar para uma sociedade mais justa. Nada 
adiantaria para nós que outros a construíssem por 
nós. A nossa actuação consciente irá por certo mi­
norar a mais curto pKazo as dificuldades que tantos 
de nós hoje sentem. 

Que o Congresso Nacional de Deficientes seja 
útil e frutuoso pelo direito à vida, ao trabalho e à 
reabilitação que assiste aos Deficientes. 

Dando seguimento ao ar­
tigo sobre esta matéria pu­
blicado no último « E L O " , 
iremos debruçar-nos sobre 
o « PAPEL D A S E S T R U ­
T U R A S D E D E S P O R T O 
P A R A D E F I C I E N T E S 
E X I S T E N T E S E M P O R ­
T U G A L » . Sobre este as-
sunlo poderemos ter como 
base dois tipos dc estrutu­
ra: uma de carácter of ic ia l 
e outra de carácter part i ­
cular e composta na gene­
ralidade pelas organiza­
ções ou associações de de­

ficentes. centros de reabi l i ­
tação ou outras organiza­
ções de ou para deficientes. 
/. Estruturas dc carácter 

oficial 

i . i . Poderemos conside­
rar que neste momento e 
a nível o f ic ia l , funciona na 
Direcção-Geral de Despor­
tos, o Departamento de 
Desporto para Def ic ientes/ 
/Divisão cie Recreação, que 
está empenhado n u m tra­
balho de âmbito d inamiza­
dor, motivação e incent ivo 

1.° CONGRESSO NACIONAL 
DE DEFICIENTES 

Aspiração profunda dos 
Deficientes Portugueses o 
1.° Congresso é já uma 
realidade consubstanciada 
não só nas acções já de­
s envo l v i da s— dezenas de 
reuniões preparatórias — 
quer a nível da A D F A 
quer a nível geral, feitura 
e distribuição dos textos-
-base já distribuídos por 
todo o País e através do 
número anterior do nosso 
«ELO» como também pe­
ias reuniões já realizadas 
e as que se encontram 
com data marcada para 
d iscussão, alteração e 
aprofundamento dos textos 
distribuídos. 

Queríamos aqui destacar 
o trabalho da Delegação 
de Co imbra que já criou 
grupos de trabalho para 
estudar cada texto prepa-
rando-se para enriquecer 
os temas então distribuí­
dos. 

Como declaramos acima, 
o 1.° Congresso é já uma 
realidade também pelo ca­
rinho e respeito que tem 
merecido a toda a Impren­
sa diária e regional, assim 
como também das entida­

des oficiais, demonstrado 
nas várias audiências con­
cedidas ao Secretariado 
do Congresso. 

Tendo como finalidades 
mais importantes: 

— provocar a mais ampla par­
t ic ipação dos deficientes 
portugueses, suas famíl ias 
e organizações, na análi­
se e discussão dos pro­
blemas que lhes são pró­
pr ios. 

— proporcionar um m a i o r 
conhecimento da verdadei­
ra si tuação de vida dos 
deficientes em Portugal. 

— promover junto dos Defi­
cientes a divugação mais 
alargada posivel da rea l i : 

dade económica, legal e 
insti tucional do nosso País. 

— alertar os deficientes e 
suas famílias para os efec­
tivos direitos que lhes as­
sistem e para a neces­
sidade de, organizadamen-
te, a lcançar a plena inte­
gração e part ic ipação so­
cial . 

— e s t a b e l e c e r l inhas de 
actuação futura para a Im­
plantação de um genuíno 
movimento de deficientes. 

— promover a análise das 
carências existentes, e pro­
por as medidas mais ade­
quadas que sejam confor­

mes às possibi l idades do 
País, contr ibuindo para a 
sua el iminação. 

— proporcionar a colabora­
ção cr i t ica às entidades e 
organismos da Adm. Pú­
blica com responsabil ida­
des específ icas ou não, 
na reabil i tação dos defi­
c ientes. 

— sensibilizar, êsciarecêr e 
mobil izar a opinião públi­
ca para a ampli tude dos 
problemas dos Deficien­
tes, que no seu todo são 
problemas da própria so­
ciedade. * 

— Alicerçar a consciência so­
cial de que os Deficientes 
são parte integrante e 
activa na sociedade por­
tuguesa. 

O 1.° Congresso vem 
desta forma preencher uma 
lacuna no movimento dos 
deficientes em Portugal, 
visto que pela primeira vez 
se vão reunir dezenas de 
Associações «de e para 
Deficientes», Cereis, Cen­
tros de Reabilitação, Téc­
nicos e, de uma forma ge­
rai, todas as organizações 
e pessoas interessadas nos 
problemas dos Deficientes. 

Também a nível de Im­

prensa e de opinião públi­
c a em geral o 1.° Congres­
so tem vindo a atingir os 
seus objectivos, permitindo 
veicular, quer através das 
páginas dos jornais diários 
e regionais, quer através 
dos canais da RDP e da 
RTP um razoável caudal 
de informações não só so­
bre o Congresso em s i 
mesmo como também so­
bre problemas genéricos 
dos Deficientes. 

Aspiração antiga, como 
dissemos atrás, vale a pe­
na lembrar que já em 1975 
a A D F A reuniu com Defi­
cientes Civis (ver artigo 
«o E L O há cinco anos», 
na página 2), tendo em vis­
ta uma maior dinamização 
e participação de todos os 
Deficientes na procura de 
soluções para as suas ca ­
rências. 

Vale a pena fazer um 
pouco de história de como 
surgiu o 1.° Congresso Na­
cional de Deficientes. 

Em 1978 reuniu nas ins­
talações do Penta Hotel , 
em Lisboa, o Primeiro En­
contro de Deficientes rea-

(Continua na 7.* pág.) 

para a prática do desporto 
para deficientes. Sobre este 
Departamento, que como é 
óbvio, se debate com uma 
falta de quadros devida­
mente especializados neste 
sector, há conhecimento 

Porto ; V i s eu : C o i m b r a ; 
Castelo Branco ; L e i r i a ; L i s ­
boa; Santarém; Faro e Por­
talegre, e que no ano cor­
rente irá desenvolver este 
mesmo trabalho em B r a ­
gança e Setúbal. Também 

com o objectivo de promo­
ção da prática desportiva 
u m i . ° Convívio Desport ivo 
Nac iona l em L isboa e no 
mês de Setembro. T e m d i ­
vulgado a lguma documen­
tação re lat iva a este sector. 

que durante o ano transac- incrementou com u m apoio 
to encetou u m trabalho cie directo cie várias Organiza-
incentivação junto das De- ções de Deficientes a prá-
legações da D . G . D . em tica da natação e t iro com 
V iana d o C a s t e l o ; G u a r d a ; arco, além de ter realizado 

to, não se pode julgar que 
estejam formadas as condi­
ções para u m a actividade 
no Desporto e por conse­
guinte n u m a ocupação de 
tempos livres sã e correcta, 
mas deve-se considerar, isso 
sim, que as condições pr io­
ritárias para se desenvolver 
u m trabalho correcto estão 
lançadas, isto é, os respon­
sáveis encontram-se mot iva­
dos e dinamizados para o 
desenvolvimento e apoios 
necessários neste sector es­
pecífico e mui to importan­
te para a Reabilitação e 
Reintegração dos Deficien­
tes n a Sociedade. Há que 
conjugar esforços entre a 
própria D . G . D . e todas as 
organizações de ou para 
Deficientes. 

1.2. U m dos grandes 
condicional ismos que ert 
travam as actividades de» 
porl ivas é precisamente a 
falta de pessoal especial»* 
zado, e é então aqu i que a 
I. S. E . F. tem u m papel 
fundamental na prepara­
ção e motivação de técnicos 

E n f i m , considera-se que devidamente enquadrados 
quanto aos deficientes nes- n u m a realidade e perspec-
te País e no que concerne t iva correcta. Segundo i n -
ao Desporto e sobre as acti- formações, temos conheci-
vidaclcs deste Departamen- (Continua na 4 . ' pág.) 
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ELEIÇÕES PARA A DIRECÇÃO DA ZONA CENTRO 
C o m o o ELO an te r i o r j á havia re fe r i do , a D i recção da 

Z o n a C e n t r o , po r demissões e renúnc ias de membros seus, 
o b r i g o u a novas e le ições in te rca la res para este órgão soc ia l , 
9 rea l i za r no p r ó x i m o d ia 15 d e M a r ç o . 

O ELO c o m u n i c a assim a compos ição e p rog rama da 
un i ca l is ta c o n c o r r e n t e . 

A l i s ta cand ida ta à D i recção da Z o n a C e n t r o é c o m ­
posta pelos associados Aires Dias de Oliveira Abrantes, 
Mário António Ferreira dos Santos, Manuel Clemente dos 
Santos, António Joaquim Marta Moreira e Almiro Pais Cor­
reia. Este g r u p o de sócios cons t i t u ídos e m l i s ta p r e t e n d e 
dar c u m p r i m e n t o ao p rog rama d e acção apresentado pela 
L i s t a c o n j u n t a que c o n c o r r e u aos ó r g ã o s Regionais a 
2 3 / 6 / 7 9 , p rocu rando dar execução ao que ne le se inser ia, 
b e m c o m o c o r r i g i r os desvios ou omissões ver i f i cados d u ­
ran te o exe rc í co da D Z cessante e c r i a r as cond ições ade­
quadas para o seu c u m p r i m e n t o p o r p a r t e dos restantes 
Órgãos de Z o n a . 

N o q u e se re fe re a omissões d o re fe r i do p r o g r a m a , 
ramo-nos, nomeadamen te aos segu in tes : E fec t ivação nos 
t e rmos c laros e conc re tos dos c o n t a c t o s e n t r e as De lega ­
ções a n í ve l d e Órgãos Sociais, t raba lhadores e associados 
e do seu c o n j u n t o c o m as ou t ras zonas ; 

— Efect ivação de med idas v isando o f o m e n t o de i n i ­
c iat ivas q u e p e r m i t a m a par t i c ipação ac t iva dos sócios i n t e ­

ressados no e n g r a n d e c i m e n t o da A D F A , através dos con ­
vív ios, co lóqu ios , sessões de esc la rec imen to , ac t i v idades 
c u l t u r a i s e reun iões mensais c o m os sócios na Delegação 
de V i s e u e q u a n d o necessár io, na De legação d e C o i m b r a ; 

— Efec t i va r con tac tos c o m ou t ras o rgan izações c o n g é ­
neres e en t idades civ is e m i l i t a res , v isando i n c r e m e n t a r o 
p r e s t í g i o da A D F A e esc larecer m e l h o r os f i ns que per­
segue. 

N o que se re fe re a omissões dc re fe r i do p rog rama , 
e n u m e r a m o s as medidas que j u l g a m o s adequadas para re­
so lução das respect ivas ques tões : 

— Transferência da sede de Zona. C o m p r o m e t e - s e esta 
L i s ta a desencadear as acções necessárias para a concre­
tização da t r ans fe rênc ia da Sede de Z o n a C e n t r o para a 
Delegação de C o i m b r a , devendo essa med ida estar c o n ­
c l u í d a a té òs p róx imas e le ições o rd inár ias a rea l i zar em 
meados de 1 9 8 1 ; 

— Transferência da Delegação de Castelo Branco. D o 
m e s m o modo se c o m p r o m e t e m os presentes cand ida tos a 
desencadear acções q u e acharem por b e m no sen t i do de 
revogar , e m reun ião d o S N , a decisão des te ó rgão de 
t r a n s f e r i r a De legação d e Cas te lo Branco para a Z o n a 
de L isboa. A s s i m , após con tac tos c o m a D i recção daque la 
De legação e o b t i d o o respec t i vo consenso, será apresen­
t ada e m reun ião do S N uma propos ta v isando o regresso 

da Delegação de Cas te lo Branco ò Z o n a C e n t r o ; 
— Restruturação das Delegações. P re tendemos, neste 

campo , levar a e f e i t o a c r iação d e cond ições conven ien tes 
à e laboração de u m p r o j e c t o , o u p lano , de rees t ru tu ração 
dos serviços das Delegações, v isando u m maior r end imen to , 
e f i c i ênc ia e c o m p e t ê n c i a das es t ru tu ras da Z o n a ; 

— Equilíbrio financeiro. — Pre tendemos e t u d o fare­
mos para c r i a r as cond ições desejáveis a que as de lega­
ções t ê m d i r e i t o , r e l a t i vamen te a sua es tab i l i dade econó­
mico f i nance i ra , através de uma m u l t i d ã o o r ç a m e n t a l su­
f i c i e n t e e de uma gerênc ia e f i caz do seu t e r r i t ó t r i o e das 
rece i tas f i nance i ras ; 

— Viatura para a Zona. Ex ig i remos pe ran te o S N 
au to r i zação para a c o m p r a d e uma v ia tu ra e m t e r m o s 
seme lhan tes a Z O N A S U L (e q u e e m reun ião de 28 e 
2 9 / 7 / 7 9 , reun iu o consenso dos órgãos) ; 

— Desporto para Deficientes. Fomenta remos a c r iação 
de cond ições para a p rá t i ca do despor to , d e n t r o de uma 
gama mais var iada, e n c a m i n h a n d o para u m ma io r n ú m e r o 
de moda l idades as verbas que v ê m sendo consumidas por 
uma só. 

É t u d o is to que p r e t e n d e m o s c o n c r e t i z a r c a b a l m e n t e . 
C o i m b r a , 8 de Fevere i ro de 1980. 
Pelo Ó rgão Social Reg iona l Cand ida to . 

A L M I R O PAIS CORREIA 

ESCOLA DA A D F A - E X A M E S 
DESPACHO GOVERNAMENTAL 

T r a n s c r e v e m o s na i n t e g r a o despacho c o n j u n t o 
nS 8 6 / 8 0 , dos m i n i s t r o s da Defesa N a c i o n a l e da Educa­
ção e C iênc ia , pub l i cado no «D iá r io da Repúb l i ca» de 
10 -3 -80 , sobre a regu lamen tação para exames na Escola 
da A D F A a v i g o r a r n o f i m d o p resen te ano l ec t i vo . 

Des te despacho gove rnamen ta l cons ta tamos desde já 
que a nossa Escola f u n c i o n a m u i t o sa t i s f a to r i amen te , o 
que é para a A D F A u m mo t i vo de sat is fação e para a 
causa dos De f i c i en tes mais u m f a c t o r a pesar favorave l ­
m e n t e na j us ta l u t a pela reab i l i tação plena de tan tos 
c idadãos c o m seus d i r e i t os , mas que p o r vezes os não 
vêem, na p rá t i ca , reconhec idos . 

0 regular funcionamento 
da Escola da Associação 
dos Deficientes das Forças 
Armadas tem permitido que 
al i sejam realizadas provas 
finais de avaliação dos alu­
nos que a frequentam. 

A Direcção-Geral do En­
sino Secundário tem presta­
do o apoio necessário à or­
ganização e realização dos 
exames dos alunos deficien­
tes, atendendo aos condi­
cionalismos respeitantes ao 
tipo de ensino e às situa­
ções de aprendizagem exis­
tentes, de modo a conse-
guir-se uma avaliação cor­
recta. 

Ao abrigo do disposto no 
3 do artigo 3.° do De­

creto-Lei n.e 174/77, de 2 
de Maio, determinamos: 

1 — Os exames dos alu­
nos que, no ano lectivo de 
1979-1980, frequentara o 
curso geral liceal ministra­
do na Escola da Associação 
dos Deficientes das Forcas 
Armadas serão realizados 
nas instalações daquela As­
sociação. 

2 — Os candidatos efec­
tuarão a sua inscrição para 
exame do curso geral liceal 
no Liceu de Passos Manuel 
de 1 a 9 de Junho. 

3 — Haverá uma única 
época de exames com duas 
chamadas. 

4 — A elaboração dos 
pontos de exame será da 
responsabilidade de uma 
equipa constituída pelos 
professores que prestam 
serviço na Escola da Asso­
ciação dos Deficientes das 
Forças Armadas e pelos de­
legados das disciplinas do 
estabelecimento de ensino 
secundário a que os profes­
sores pertencerem. 

4.1 — Decorrerá, até 30 
de Maio, inclusive, o prazo 
para entrega, na Direccão-
-Geral do Ensino Secundá­
rio, dos pontos elaborados, 
a fim de serem analisados 
e reproduzidos. 

5 — A Divisão do Ensino 
Especial da Direcção-Geral 
do Ensino Secundário acom­
panhará o processo previsto 

no número anterior, pres­
tando o apoio técnico-peda-
gógico necessário. 

6 — O calendário e a du­
ração das provas escritas 
serão propostos pelo grupo 
de professores que leccio­
na na Escola da Associação 

. dos Deficientes das Forças 
Armadas. 

7 — A organização e o 
acompanhamento do servi­
ço de exames serão da res­
ponsabilidade de um pro­
fessor efectivo do ensino se­
cundário, a nomear por des­
pacho do Secretário de Es­
tado da Educação, ao qual 
competirá igualmente a pre­
sidência do júri de exames. 

8 — O regime de avalia­
ção e a interposição dè re­
cursos obedecerão às dispo­
sições legais em vigor no 
ensino secundário. 

9 — As provas orais de­
correntes do provimento de 
recursos serão realizadas no 
estabelecimento de ensino 
onde o examinando tenha 
efectuado a inscrição para 
exame. 

10 — Será elaborado um 
relatório sucinto sobre o 
processo de exames, no 
qual serão analisados os 
critérios de elaboração dos 
respectivos pontos e os re­
sultados obtidos, com o 
objectivo de se introduzi­
rem aperfeiçoamentos no 
regime de avaliação. 

11 — É revogado o Des­
pacho n." 36/78, de 16 de 
Março, do Secretário dc Es­
tado da Orientação Pedagó­
gica. 

A l t QUANDO A SITUAÇÃO DISCRIMINATÓRIA 
DO DEFICIENTE EM PORTUGAI 

N a s u a e d i ç ã o d e 22 d e 
F e v e r e i r o d e 1980 o j o r n a l 
« C o r r e i o d o M i n h o » — q u e 
s e p u b l i c a e m B r a g a — 
i n s e r i a o t e x t o d e u m le i to r , 
c o m o t i t u l o a c i m a m e n c i o ­
n a d o e q u e , c o m a d e v i d a 
v é n i a , t r a n s c r e v e m o s n a In­
t e g r a , s e m c o m e n t á r i o s . 

«Por i n c r í v e l q u e p a r e ç a 
* p o r d e s l o c a r - m e e m c a -
i t e i ra -de - rodas , f u i i m p e d i d o 
n o d ia 1 6 / 2 / 8 0 d e v i s i t a r u m 
d o s l oca i s m a i s a t r a c t i v o s , 
[quer aos f o r a s t e i r o s q u e p o r 
c á passam, q u e r m e s m o a o s 

p r ó p r i o s h a b i t a n t e s d e s t a 
c i d a d e ) . E e u , c o m o h a b i ­
t a n t e e c o m d e s e j o d e c o ­
n h e c e r d e p e r t o o v a l o r ar­
t í s t i c o e c u l t u r a l d a C i d a d e 
d e s l o q u e i - m e à S é , c o m o 
i n t u i t o d e v i s i t a r o t ã o f a l a ­
d o T e s o u r o d a S é . M a s 
q u a l f o i o m e u e s p a n t o , 
q u e a o p r e t e n d e r a d q u i r i r 
a e n t r a d a « q u e m e f o i in fo r ­
m a d o s e r d e 10400 p / pes ­
s o a » q u e o s m e u s a m i g o s 
p o d e r i a m e n t r a r , e u n ã o , j á 
q u e m e d e s l o c a v a e m c a ­
d e i r a d e r o d a s v i s t o q u e as 

r o d a s I r i a m m a r c a r o c h ã o 
p o r s e r e n c e r a d o , s e g u n d o 
m e f o i d i t o p e l o e m p r e g a ­
d o . 

C o m o p o d e r á s e r I s to 
p o s s í v e l ? 

O u s e r á q u e p o r d e s l o ­
c a r - m e e m c a d e i r a t e r e i 
q u e s e r p r i v a d o d e t e r 
a c e s s o a o q u e p r e t e n c e 
a o s p o r t u g u e s e s ? 

E c o m o p o s s o s e r e u 
( c o m o c i d a d ã o p o r t u g u ê s ) 
i m p e d i d o d e c o n h e c e r o 
q u e o m e u p a i s o f e r e c e a 
q u e m q u e r c o n h e c e r ? 

A t é q u a n d o s i t u a ç õ e s c o ­
m o e s t a ? 

F r a n c i s c o J . A . F e r n a n d o » 

0 ((ELO)) HA 
O ELO já cumpriu cinco anos de vida desde o início da sua publi­

cação. ^ 
— Porque nestes mais de cinco anos o nosso combate tem sido cons­

tante e são realmente importantes as vitórias conseguidas. 
— Porque apesar do sobor amargo das derrotas — e elas também 

são fá algumas, basta pensarmos na difícil situação de muitos dos Nos­
sos Camaradas, alguns ainda não abrangidos por qualquer espécie de 
legislação. 

— Porque ao longo destes anos tem sido o ELO a nossa voz, a v o z 
dos nossos anseios e objectivos. 

— Porque há mais de cinco anos que o ELO v e m transmitindo a nosso 
vida Associativa. 

Resolveu a Redacção do Nosso Jornal passar a publicar mensalmen-
1actos que há cinco anos tenham sido abordados nas suas páginas e que 
foram e continuam a ser importantes. 

DE CIVIS 
N o c u m p r i m e n t o do esta­

be lec ido na sessão de escla­
r e c i m e n t o e consc ienc ia l i ­
zação, rea l izou-se na nossa 
Sede (Palácio da I ndepen ­
dênc ia) no passado dia 15 de 
Fevere i ro a anunc iada reu­
n ião de t r aba lho c o m os de­
f i c i e n t e s c iv is e c u j a o r d e m 
de t raba lhos i nc lu ía os se­
g u i n t e s pon tos : anál ise da 
s i tuação dos d e f i c i e n t e s em 
Po r tuga l e discussão e apro­
vação d u m a p l a t a f o r m a de 
acção para a pa r t i c ipação dos 
d e f i c i e n t e s e consequen te i n ­
teg ração soc ia l . 

O nosso camarada Ca lv i ­
nho i n i c i ou a sessão fazendo 
uma breve h is tó r ia da l u t a 
da A D F A sa l ien tando q u e a 
f o rmação da Assoc iação não 
f o i e f e c t u a d a para resolver 
casos isolados, n e m para dar 
esmolas, mas para c r i a r es­
t r u t u r a s de uma verdade i ra 
re in teg ração , que , ao f i m e 
ao cabo , e n t r a r a m nos c a m i ­
nhos da l i be r tação d o Povo 
Po r tuguês . N a sua a locução 
ac rescen tou a inda q u e era 
do c o n h e c i m e n t o da Assoc ia­
ção que os d e f i c i e n t e s c iv is 
l u t a m c o m inúmeras d i f i c u l ­
dades, mais do q u e as nos­
sas, po rque se e n c o n t r a m 
m u i t o des l igados. « A nós — 
c o n t i n o u — unem-nos anos 
e anos por det rás dos mu ros 
dos hospi ta is , q u e nos afas­
t a r a m da «Senhora D i r e i t a » , 
q u e con tava connosco . 

D u r a n t e a reun ião f o i d e ­
c i d i d o env iar para a subme­
te r o aprec iação de todas as 

associações e i ns t i t u i ções p ú ­
b l icas e pr ivadas que t ê m no 
seu â m b i t o , de a l g u m a fo r ­
ma, c u i d a r da s i tuação dos 
de f i c i en tes , que s o l i c i t e m ao 
Governo a c r iação da leg is ­
lação de r e n d i m e n t o , e sem 
ou t ra f o r m a de r e n d i m e n t o , 
u m r e n d i m e n t o m í n i m o de 
subs is tênc ia . 

Esta decisão f o i aprovada 
p o r ac lamação e constava de 
uma propos ta que c o n t i n h a 
mais dois p o n t o s ; a i n s t i t u i ­
ção de Uma quo ta o b r i g a t ó ­
ria, não i n f e r i o r a c i n c o por 
c e n t o , do e m p r e g o de d e f i ­
c ien tes no sec to r p ú b l i c o e 
p r i vado ; e que cada e m p r e ­
sa c o m mais de v i n t e e m p r e ­
gados seja ob r igada , no caso 
de não que re r e m p r e g a r de­
f i c i e n t e s , a c o n t r i b u i r m e n ­
sa lmen te c o m u m impos to 

i gua l ao salár io m í n i m o na­
c i ona l , c o m a qua l poderão 
ser cr iadas fábr icas e o f i c i ­
nas dest inadas a emprega r 
d e f i c i e n t e s . 

A l g u n s aspectos da s i tua ­
ção dos de f i c i en tes no nosso 
País f o r a m ev idenc iados, no 
decurso da reun ião, o n d e se 
e x p r i m i u o n ú m e r o de d e f i ­
c i en tes q u e e x i s t e m e m Por­
t u g a l : 30 .000 d e f i c i e n t e s ví­
t imas d e g u e r r a e cerca d e 
900 .000 de f i c i en tes de idade 
compreend ida e n t r e 20 e 6 4 
anos. 

Se se cons iderar , f r i sou-se 
que cerca d e 50 .000 d e f i c i ­
en tes são che fes de f amí l i a , 
n ú m e r o que está l onge de 
ser exagerado, pode-se ca l ­
c u l a r em 100 .000 pessoas 
a t ing idas , o q u e representa , 
no t o t a l , q u e o p r o b l e m a dos 
de f i c i en tes a t i ng idos no nos­
so país, d i r e c t a m e n t e , à vo l ­
t a de 1.100.00 pessoas, o u 
seja mais d e 1 0 % da popu­
lação. 

N a sequênc ia de pe rgun­
tas f o rmu ladas d e e n t r e as 
quais se p e r g u n t o u se a 
A D F A ignora a ex i s tênc ia da 
CPR (Comissão Permanen te 
de Reabi l i tação) u m dos 
componen tes da mesa d isse: 

« U m a coisa que não igno-
rmos é que o Povo Por tu ­
guês está e m l u t a , e que 
essas es t ru tu ras , t a l c o m o 
e x i s t e m , desaparecerão, pas­
sando a re in teg ração dos de-
fec ien tes a ser t raçada por 
eles p rópr ios . 
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P Á G I N A C U L T U R A L 
Sendo a poesia uma das mais vitais formas de participação cultural o «Elo» ao longo dos seus quase cinco anos de vida tem-lhe dedicado um 

especial carinho, tendo por esta página passado não só os mais consagrados poetas como também aqueles que pela primeira vez viram publicado 
um poema seu. 

Na continuação da linha seguida pelo nosso «Elo», aguardámos o envio dos vossos poemas. 

ACRÓSTICO 
PARA OS AMIGOS 

A vós que sabeis o que é ser amigo. 
Sinto-me estúpida por não saber que dizer 
Só sei que a partir daqui tudo tem sentido 
Uma vez que sem amizade não vaie a pena viver. 
Não agradeçais a amizade a mim 
Com verdade não o podeis fazer. 
A amizade é um meio de dizer sim. 
O egoísmo é um modo de morrer. 

Louvores de nada servem. 
O mundo está cheio de mentira. 
Um homem que não vence doutra maneira 
Representa-se-me numa imagem de ira. 
Os Homens têm de ser Amigos. 

A S S U N Ç Ã O L O U R O 
in O f i c i n a D e Chamas 

A n t o l o g i a Poét ica 

POEMA AO DIA 
MUNDIAL 

DA INFÂNCIA 
Das crianças e do seu mundo 
Impossível não gostar. 
Algo haverá melhor para amar? 

Maravilhosas as crianças! 
Unindo o amor à poesia 
Ninguém melhor do que elas 
Dá à vida a alegria! 
Irrequieta?, ou a dormir serenas 
Assim todas elas são... 
Loiras, ruivas, ou morenas! 

Delas direi sem cessar 
Algo haverá melhor para amar? 

Infância triste ou alegre 
Ninguém a pode esquecer 
Foram dias, meses e anos 
Ânsias, verdades enganos 
Num tão sonhado crescer. 
Crianças feitas, do receber e do dar 
Incessantemente delas pergunto 
Algo haverá melhor para amar? 

A S S U N Ç Ã O L O U R O 
e m O f i c i n a de Chamas 

A n t o l o g i a Poét ica 

PROCURO A CLARIDADE 
Reuno-me aos estudantes. Procuro a claridade* 
Dos destroços da rapariga morta no bosque entre estrelas 
fkou-me apenas a recordação dos secretos estratagemas, 
arte social, ofício de viver. Disfrutam Lisboa meus olhos 
cansados de Lisboa e de todas as terras do país. 
Para onde vais, cargueiro que agora te fazes ao mar? 
E os barcos estacionados no mar, como falar deles? 
Viajeiro acidental sucede-se o inesperado. 
A chamada telefónica mais cara, o comboio eléctrico 
de repente afronta-me o olhar. Sou no Cais da Boa Esperança. 
Não sei para onde vou, que navios me procuram, 
raízes breves da paisagem. Estou no café como em minha casa. 
Ninguém me chamou de estrangeiro aqui onde estou 
e não conheço ninguém. Tenho restos de areia nos bolsos, 
trago comigo outro continente mais próximo do desespero. 
Ignoro, simplesmente ignoro, procuro a claridade, 
o sol de certas manhãs, invernais, como rio que corre, 
afluente da memória. Dos casais da Estremadura tão longe, 
tão distante de mim próprio, apenas o mar me reúne ao tempo 
que rema. Passam carros. Que interessa vê-los passar e 
não ir com e/es? O u ao menos ir ao seu encontro? 
Quem sou, na rua, no trabalho, no café, lugares onde 
me vêem passar e define-se meu rosto? Lisboa e o ruído 
estão na outra margem. Deste lado há uma enorme multidão 
que procura viver; existir, no que a palavra contém de justo, 

V Í T O R - L U Í S G R I L O 
Sócio tu* 1695 

DEDICATÓRIA 
A ALGUÉM 

Dedico-te a ti alguém desconhecido 
que caminhas na longa estrada da vida, 
este meu poema: 
Juro-te uma coisa: Não estás só. 
O meu AMOR está contigo! 
Nos teus piores momentos de solidão, 
nunca te esqueças disto e também 
das palavras que alguém um dia disso: 
O mundo não te compreende, mas não desanimes. 
Aperta as tuas mãos nas minhas. 
Eu compreendo-te, porque te amo, 
embora não saiba quem tu és! 
E nos teus percursos 
pelos árduos caminhos da vida 
nunca deixes que te pisem; 
e a todos os que encontrares, lembra-lhes que 
nem só as «coisas» que servem 
têm direito a serem lembradas, 
as que não servem para nada,: , 
também devem ter o direito de- não 

serem esquecidas. 

A S S U N Ç Ã O L O U R O 
in O f i c i n a D e Chamas 

A n t o l o g i a Poét ica 

REVIVENDO 
A GUERRA 

QUE FIZEMOS 
Criança negra pequena 
Tão negra como carvão 
Criança linda serena 
Sonho ternura ilusão 

Morreste criança negra 
'inda o sol não despontava 
Por entre as árvores da serro 
'inda quase madrugada 

Pequena negra menina 
De olhos tristes cansados 
Ficou de luto a campina 
Choraram rios o prados 

Choraram avos e montes 
Murcharam as flores nos jardim 
Secou a água nas fontes 
Ficou vermelho o capim 

A terra e o céu tremeu 
Ao rebentar da granada 
Criança negra morreu 
Era quase madrugada... 

...E em jeito de epitáfio 
Os homens verdes gritaram: 

—rMais um que não chegará a turra!... 

CARMO VICENTE 
Sócio 191 
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i e n t e s 
(Continuação da 1 ,» página) 

mento embora um pouco 
vago dc que está incluída 
uma disciplina relativa a 
este sector de desporto. Se 
assim acontece apraz-nos 
legislar que é um passo 
bastante importante e mo­
tivador. 

Provavelmente nos pró­
ximos artigos iremos falar 

estejam aprovados cm reu­
niões já efectuadas por vá­
rias Organizações de defi­
cientes. Seria bastante lon­
go expor, esclarecei mais 
profundamente o que é a 
F. 1'. 1). D., quais os moti­
vos do seu projecto de cria­
ção c as suas razões e objec­
tivos, face à sua complexi­
dade. (lomprometemo-nos 
no entanto a apresentai* 

mais concretamente sobre 
este Instituto Superior de 
.Educação Física. 

1.3. Cabe aqui focar a 
F. P. D. D. (Federação Por­
tuguesa de Desporto para 
Deficientes) não a enqua­
drando como organismo 
oficial mas sim como orga 
nismo de responsabilidade 
dos deficientes e suas Or­
ganizações, face ao papel 
bastante importante num 
futuro próximo, pois esta 
iniciativa ainda se encon­
tra numa fase de projecto 
embora os seus Estatutos 

uni trabalho, lendo como 
princípio que se o projecto 
de criação leve origem num 
trabalho colectivo o artigo 
a apresentar deverá ter 
também um contributo co­
lectivo. Após a apresenta­
ção desse trabalho aqui no 
"ELOn, talvez estejam cria­
das as condições para uma 
discussão mais generali­
zada. 

Com base no exposto 
neste ponto, iremos somen­
te transcrever os Capítulos 
I e I I dos Estatutos da F. 
P. D. D.: 

Federação 
Portuguesa de Desporto 

para Deficientes 
ESTATUTOS 

C A P Í T U L O I — D e s i g n a ­
ç ã o , S e d e e F i n s 

Art. 1.° Denomina-se Fede­
ração Portuguesa de Desporto 
para Deficientes a pessoa co­
lectiva regulada pelos presen­
tes Estatutos. 

Art. 2." A Federação Portu­
guesa de Desporto para Defi­
cientes tem a sua sede em 
Lisboa, podendo ter Delega­
ções Regionais, e representa, 
no âmbito do desporto a nivel 
nacional, as Associações de 
Deficientes que nela estejam 
fi l iadas, com vista à prosse­
cução dos f ins seguintes: 

a) Planear e promover a 
prática do desporto para Defi­
cientes; 

b) Organizar encontros re­
creativos e competi t ivos para 
Deficientes, a nível regional e 
nacional; 

c ) Representar o desporto 
de Deficientes dentro e fora 
do terr i tór io nacional; 

d ) Procurar o aperfeiçoa­
mento dos quadros técnicos 
das discipl inas desport ivas 
adequadas aos vários t ipos de 
l imitações f isicas, sensoriais e 
mentais; 

e) Cooperar com as Fede­
r a ç õ e s nacionais e demais Or­
ganizações, em todas as acti­
vidades tendentes à expansão 
do desporto para Deficientes; 

f) Estabelecer coniactos 
com Organismos congéneres 
estrangeiros e internacionais 
assegurando, sendo caso dis­
so, a sua f i l iação; 

g) Propor, junto das Entida­
des Oficiais, medidas que vi­
sem satisfazer as carências 
existentes no âmbito da Fede­
ração. 

C A P Í T U L O I I — E s t r u ­
t u r a da F e d e r a ç ã o 

Art. 3.° 1. A Federação Por­
tuguesa de Desporto para De-
ficentes é um ente colectivo 
cuja estrutura interna se com­
põe pelas áreas dos deficien­
tes sensoriais, motores e men­
tais. 

2. A representação das As­
sociações nas áreas da Fede­
ração far-se-á a partir do nexo 
entre as deficiências incluídas 
de def ic iências abrangidas por 
em cada área e o t ipo ou tipos 
cada Associação. 

§ único — O funcionamento 
das áreas da Federação cons­
tará de regulamento interno. 

2. Estruturas dc carácter 
particular 

Cabe aqui referir que 
neste capítulo, com excep­
ção de alguma actividade 
desenvolvida por intermé­
dio de Encontros; Conoi-
vios; Torneios; Treinos 
com alguma periodicidade 
mais especificamente nas 
actividades de natação e 
t iro com arco; Basquetebol 
em cadeiras de rodas; algu­
mas modalidade de Atletis­
mo como Futebol de salão 
c de onze, ténis de mesa, 
além da popular modali­
dade de Xadrez. Esias acti­
vidades cuja dinamização 
tem sido da responsabili­
dade de algumas organiza­
ções de deficientes, tais co­
mo ADFA, APD, Centros 
de Reabilitação. Assoe Lição 
Portuguesa cie Surdos, ele, 
pouco se tem avançado em 
virtude de uma série de 
problemas que condicio­
nam este sector lais como: 
falia de recintos adequa­
dos, insuficiência dc técni­
cos e quadros internos nas 
próprias organizações de 
deficientes, pouco ou ne­
nhum apoio financeiro, 
pouca motivação e dinami­
zação da parte das Associa­
ções, enfim seria um enu­
merar de questões que se 

tornariam bastante extensi­
vas. 

O panorama geral não é 
mui lo agradável para o de­
ficiente, mas também não 
se pode considerar pessi­
mista mas antes pelo con­
trário optimista. Os defi­
cientes e técnicos do des­
porto, têm na nossa modes­
ta maneira de ver, unia boa 
perspectiva de debate c de 
encontro dc conclusões cor­
rectas e realistas, neste i.° 

Congresso Nacional dc De­
ficientes que terá lugar nos 
dias 19 e 20 de Abri l deste 
ano, na F. I. L., em Lisboa. 

No próximo artigo do 
«ELO», iremos falar sobre 
a Federação Portuguesa de 
Desporto para Deficientes 
(F. P. D. D.) e sc possível 
sobre o Instituto Superior 
de Educação Física ( I . S. 
E. F.). 

MARCELINO DIAS 
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- F o r t e d e S . João d a s M a i a s e L a r Académico M i l i t a r 
NORMAS PARA A SUA UTILIZAÇÃO 

Dos Serviços Sociais 
êas Forças Armadas e 
sobre Colónias de Fé­
rias para os Filhos dos 
Associados destes Servi­
ços recebeu a Redacção 
do «ELO» as normas 
que vigoram durante o 
próximo período de fé-

• rias. Pela sua importân­
cia decidimos publica-
-lo na integra, chaman­
do desde já a atenção 
dos nossos Associados 
para o facto de as ins­
crições terminarem em 
30 de Março de iç8o, 
pelo que os interessados 
deverão dirigir-se com 
urgência directamente à 
5 . " Repartição dos SSFA 
em Lisboa, a fim de 
preencherem o boletim 
de inscrição ou dirigir-
se à Unidade mais pró­
xima e solicitar dos res­
pectivos subdelegados e 
adjuntos o referido bo­
letim de inscrição. 

N O R M A S P A R A A S U A 
U T I L I Z A Ç Ã O 

i — F I N A L I D A D E 

n . — À semelhança do 
proced imento adoptado 
nos anos anteriores e com 
a finalidade de aproximar 
tanto quanto possível a 
organização e funciona­
mento das Colónias de Fé­
rias Infantis, das metas 
que os SSFA para elas es­
tabeleceram como objec­
tivo, elaboraram-se estas 
Normas onde se contem­
plaram as alterações que 
a experiência dos anos an­

teriores veio a revelar 
como necessárias. 

1.2.— As Colónias de 
Férias Infantis a levar a 
efeito a partir da data da 
emissão desta circular, pas­
sam a ser reguladas por 
estas Normas, as quais 
anulam as difundidas pela 
circular n.° 4. P.°" 01.07.03 

e 01.07.04, de i7-Jan.-7Q, 
e vigorarão até que deli­
berações posteriores as ve­
nham ocasionalmente a al­
terar. 

2 — UT IL IZAÇÃO 

2 . * . — Durante o perío-
do de J U L H O a SETEM-

A N E X O I — Condições de preferência e tabela de 
pontuação para a frequência das colónias de férias 

infantis 

Discriminação 

1." — Frequência das Colónias de Férias infantis 
a ) Que nunca tenham frequentado 
b ) Que tenham frequentado 1 vez (sem 

ser no ano t ransacto) 
c ) Qu« tenham frequentado a do ano 

transacto ou mars de 2 vezes em anos 
anter iores 

2 " — Possibil idade f inanceiras (a ) 
a ) Vencimento até 15 000$00 
b ) Vencimento superior a 15 000SOO ... 

3. ° — Local idade da residência do agregado 
famil iar 
a ) Residindo no interior ( b ) 
b ) Residindo no l i toral 

4. » — Número de fHhos do beneficia rio-Utular 
a ) Quando residam n o interior 

( 1 ) c o m mais de 4 f i lhos 
( 2 ) com 2 ou: 3 f i lhos 
(1 ) com 1 f i lho 

b) Quando residam no l i toral 
(1 ) com mais de 4 f i lhos 
(2 ) com 2 ou 3 f i lhos 
( 1 ) com 1 f i lho 

5,0 — Por cada 5 anos ou f racção de inscrição 
nos SSFA ( c ) 

Pontuação 

( a ) Vencimento base + diuturnidades + 1/12 do subsídio 
de fér ias recebido. 

( b ) Zona que engloba todas as local idades distantes da 
costa mais de 50 km (por estrada ou C. F.). 

( c ) inscr ição do beneficiário-t i tular ou da viúva. 

BRO, ambos inclusive, se­
rão levados a efeito TUR­
NOS de férias infantis nas 
instalações do L A M e 
FORTE DE S. JOÃO 
DAS MAIAS, para.descen­
dentes dos beneficiários 
dos S.S.F.A. abrangidos 
pelo grupo etário dos 6 
aos 12 anos, ambos inclu­
sive, com preferencia para 
os residentes na zona inte­
rior do País. 

2.2. — Com a finalidade 
de tentar todas as hipóte­
ses que se apresentem viá­
veis no sentido de tornar 
mais acessível aos benefi­
ciários, sobretudo aos resi­
dentes longe do litoral e 
de Lisboa, a possibilidade 
de proporcionar aos seus 
descendentes os benefícios 
de umas férias à beira-
mar, os S.S.F.A. estão a 
tratar com a CRUZ VER­
MELHA PORTUGUSA 
da possibilidade de cedên­
cia de alguns lugares nas 
COLÓNIAS DE FÉRIAS 
INFANTIS que aquela 
ORGANIZAÇÃO leva a 
efeito em vários locais do 
território. Oportunamen­
te serão dados a conhecer 
os resultados das diligên­

cias em curso e as condi- 4.4. — Os beneficiários a 
ções acordadas para a fre- quem couber a admissão 
quência das referidas CO- dos seus descendentes nas 
LÓNIAS DE FÉRIAS. COLÓNIAS DE FÉRIAS 

receberão da 3." REPAR-
3 — FUNCIONAMENTO T I Ç Ã O dos S.S.F.A. a in­

formação do turno que 
3.1. — O funcionamento lhes for atribuído e direc-

da COLÓNIA DE FÉ- tivas especiais que houver 
RIAS no L A M e FORTE a dar, até 24 de Abr i l . 
DE S. JOÃO DAS MAIAS 4.5. — O beneficiário 
será segundo a ordem dos deverá fazer prova, através 
TURNOS e datas que da apresentação da cédula 
para cada um a seguir se pessoal ou da junção de 
indica, no corrente ano. uma fotocópia desta, de 

que o descendente ou des-
Líir Académico Militar cendentes inscritos dentro 

i.° turno de 18/7 a 1/8 das idades estabelecidas 
2. 6 turno de 4/8 a 18/8 para a frequência, da Co-
3. 0 turno de 21/8 a 4/9 lónia de Férias. Nenhum. 
4. 0 turno de 7/9 a 21/9 Boletim pode ser aceite 

sem que tenha sido efec-
Forte de S. João das Maias tuada a comprovação da 

1." turno de 1/7 a 15/7 idade. 
2. 0 turno de 18/7 a 1/8 4.6. — A conf i rmação 
3. 0 turno de 4/8 a 18/8 ( i a s inscrições deverá ser 
4.» turno de 21/8 a 4/9 f e i t a p a r a a Repartição 
5. 0 turno de 7 / 9 8 2 1 / 9 dos S.S.F.A., até à data 

que para cada um será 
3.2. — No L A M só serão indicada na comunicação 

admitidas crianças do SE- da admissão. A não con-
XO MASCULINO com fírmaçâo dentro da data 
idades compreendidas en- estabelecida implicará a 
tre os 8 e os 13 anos. anulação da inscrição. 

3 . 3 — No FORTE DE 4.7. — O beneficiário a 
S. JOÃO DAS MAIAS os q u e m fôr atribuída a fre-
dois primeiros TURNOS quência da C O L Ó N I A 
serão mistos para crianças D E FÉRIAS e que pre-
com idades compreendidas t e n d a desistir, por circuns-
entre os 6 e os 8 inclusive tâncias anormais e impre-
sendo os restantes só para visíveis que entretanto 
crianças do SEXO FEMI- i n e tenham surgido, deve 
N I N O com idades com- comunicar pessoalmente 
preendidas entre os 6 e os o u p Q r escrito, à 3.* Re­
la anos. partição dos S.S.F.A. e no 

3.4. — Em cada TUR- mais curto espaço de tem-
NO, quer do L A M quer po a f im de lhes permitir 
do FORTE DE S. JOÃO convocar o substituto. O 
DAS MAIS, haverá lugar não cumprimento desta 
para a inscrição de 60 disposição até 8 dias após 
crianças (capacidade má- a ocorrência do facto que 
xima permitida pelas ins- motivou a desistência ou 
talações). até 8 dias antes do início 

do T U R N O implica para 
4 — INSCRIÇÕES o beneficiário ser conside-

4.1. — Os oficiais, sar- rado como tendo utilizado 
gentos e civis equiparados a COLÓNIA DE FÉRIAS 
que desejarem inscrever os para efeito de futuras ins-
seus descendentes nas CO- crições, além de outras 
LÓNIAS DE FÉRIAS IN- sanções que eventualmen-
FANTIS, deverão remeter te possam vir a ser estabe-
por intermédio da Uni- lecidas. 
clade, Estabelecimento ou 
Departamento Mil i tar a 
que pertençam, à 3.* Re­
partição dos S.S.F.A., o 
Boletim de Inscrição res­
pectivo, anexo a esta cir-

ENCARGOS A SA­
TISFAZER PELOS 
BENEFICIÁRIOS 

5.1. — As despesas com 
cular, devidamente preen- o estágio das crianças nas 
chido, UM POR CADA COLÓNIAS DE FÉRIAS 
FILHO. INFANTIS correm por 

4.2. — As senhoras viú conta dos S.S.F.A. 
vas de oficiais e sargentos Com vista, porém, a uma 
deverão enviar directa- m a i s garantida e oportuna 
mente á mesma Reparti- organização dos TURNOS 
ção o documento atrás in- (especialmente quanto a 
dicado. desistências injustificadas 

4.3. — Os Boletins de ou não comunicadas em 
Inscrição, para serem de- tempo oportuno), será de­
vidamente considerados sitada a importância de 
deverão dar entrada na 2oo$oo, por cada criança, 
3. 0 Repartição IMPRETE- quando for confirmada a 
RIVELMENTE, ATÉ AO inscrição, a qual será de-
DIA 30 DE MARÇO. volvida ao beneficiário, 

findo o turno respectivo. 
Este depósito será feito n a 
3." Repartição dos S.S.F.A. 
e será perdido a favor d o s 
S.S.F.A. em casos d e n ã o 
comparência ao T U R N O 
ou quando a falta não te­
nha sido relevada peia 
Comissão Directiva. 

6 — DIVERSOS 
6.1. — Os dois primeiros 

TURNOS MISTOS DA 
COLÓNIA DE FÉRIAS 
no FORTE DE S. JOÃO 
DAS MAIAS destinam-se a 
crianças com idade SUPE­
RIOR a 6 anos mas que 
não tenham ainda COM­
PLETADO os 9 anos até 
ao dia do início do turno. 

6.2. — Os transportes das 
crianças para e das CO­
LÓNIAS DE FÉRIAS fica 
a cargo dos beneficiários, 
poderão ser comparticipa­
das as despesas com os mes­
mos, a pedido do benefi­
ciário, quando sè verificar 
a existência d e uma situa­
ção económica débil por 
parte do agregado fami­
liar. 

6.3. — IMPORTANTE 
— Os Boletins de Inscri­
ção devem ser DEVIDA' 
MENTE PREENCHI­
DOS, SENDO MOTIVO 
DE ANULAÇÃO DA INS­
CRIÇÃO a falta de preen­
chimento da parte que diz 
respeito à declaração do 
médico de que a criança 
pode frequentar a COLO' 
NI A DE FÉRIAS em cli­
ma marítimo, bem como a 
data de Nascimento da 
criança. 

6.4. — As crianças ins­
critas para as COLÓNIAS 
DE FÉRIAS INFANTIS 
não devem estar sujeitas 
a qualquer regime de DIE­
TA, porque, pelas dificul­
dades existentes no serviço 
de cozinha das COLÓ­
NIAS, não é possível o 
cumprimento de tais regi­
mes a não ser com carác­
ter muito esporádico e im­
prescindível como seja o 
caso de crianças que ve­
nham a adoecer durante a 
frequência do T U R N O e 
a quem seja prescrita dieta 
pelo médico da COLÓ­
NIA. 

NOTA IMPORTANTE 
Pelas razões já referidos 
em outras circulares so-
licita-se a colaboraçã» 
de todos os organismos 
no sentido dc ser pro­
movida a maior divulga­
ção possível do teor desta 
Circular e a reprodução 
dos Boletins de Inscri­
ção. 

A COMISSÃO DIRECTIVA 

Carlos Pereira de Oliveira 

Cf Almirante RAa 
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A R E V I S Ã O OE PROCESSOS 

A revisão dos processos relativos a acidentes 
considerados em serviço iniciou-se em 1976, como 
resultado da legislação que então foi publicada e à 
qual a actividade da nossa Associação esteve sem­
pre int imamente ligada desde início. 

ACTIVIDADE DESENVOLVIDA 

Segundo os elementos disponíveis na ADFA, 
recolhidos através das comunicações de despacho 
da Repartição de Justiça e Disciplina, são os se­
guintes os resultados da revisão até agora efectuada: 

— Classificados DFA'S cerca de 350 
— Indeferidos » » 600 
— Classificados em campanha, mas 

não DFA'S por não possuírem des-
valoriação mínima » » 50 

A actividade da A D F A nesta matéria, tem sido 
orientada para as seguintes áreas: 

a. Ministério da Defesa Nacional — através de 
propostas de alteração da legislação por for­
ma a permi t i r a prorrogação dos prazos de 
apresentação dos requerimentos de revisão. 

Inicialmente a Portaria 162 de 24/3/76 es­
tabeleceu o prazo de um ano para a respec­
t iva revisão, o qual mostrando ser extraordi­
nariamente curto, veio a ser alterado, através 
da publicação das Portarias 603/76 de 14 
OUT. 76 e Í97/77 de 12 ABR. 77. 

Finalmente assentou-se numa solução por 
que a nossa Associação sempre pugnou, a 
qual teve expressão legal na Portaria 114/79 
de 12 MAR. 79, que não estabelece prazos l i ­
mites de revisão,' antes l ief inindo que «a 
revisão do processo efectuar-se-ã sempre a 
pedido do interessado mediante requerimen­
to dirigido ao Chefe do Estado-Maior do 
ramo respectivo». 

b. Comissão Militar de Reabilitação e Assistên­
cia (CMRA) — A CMRA, criada pela Portaria 
73/76 de 11 de Fevereiro, funcionando na 
dependência do Ministér io da Defesa Nacio­
nal, é u m órgão de apoio aos DFA'S, compe-
tindo-lhe em especial «zelar pelo cumprimento 
de toda a legislação respeitante aos DFA'S». 

A A D F A pertence à CMRA, estando regu­
larmente presente um seu Delegado, na apre­
sentação e discussão dos diversos assuntos em 
agenda. Esta Comissão analisa semanalmente 
diversos requerimentos de revisão de pro­
cessos, juntamente com Delegados da Repar­
tição de Justiça e Discipl ina. Estado-Maior 
do Exército e Ministér io da Defesa Nacional, 
e na qual o delegado desta Associação tem 
desempenhado papel decisivo, 

e. Repartição de Justiça e Disciplina/Direcção 
de Serviço de Saúde/Repartição Geral ~ 
através do acompanhamento dos casos mais 
difíceis e de outros, quer a solicitação dos 
interessados quer por iniciat iva da nossa 
Associação. 

d. Apresentação de recursos para o Supremo 
Tribunal Administrativo (STA) — através 
da elaboração e encaminhamento dos pro­
cessos que visam a anulação dos indeferimen­
tos de revisão, pela via de argumentação le­
gal, tendo usufruído os associados do apoio 
do advogado da nossa Associação nesta ma­
téria. 

e. Apresentação de requerimentos de revisão — 
a A D F A tem assistido os seus associados na 
elaboração dos pedidos de revisão, pr incipal­
mente daqueles que necessitam de apresentar 
novos elementos processuais que visem de­
monstrar a relação do acidente com o serviço 
e o circunstancionalismo em que o mesmo 
ocorreu. 

ACTIVIDADE A DESENVOLVER 

Ainda que o balanço da revisão se possa consi­
derar positivo (mais de metade dos casos presentes 
a revisão têm sido deferidos vindo os interessados 
a beneficiar da classificação de Deficientes das 
Forças Armadas), continuam no entanto a exist ir 
um certo número de problemas, objecto das nossas 
preocupações, os quais servirão de orientação à 
nossa futura actividade: 

a. Alteração de legislação 
Foram propostas pela A D F A alterações à 

legislação existente sobre deficientes, .no 

são dos respectivos processos e não têm 30% 
de desvalorização, quando são deferidos em 
campanha, não f icam abrangidos pela classi­
ficação de DFA, não havendo alteração mate­
r ia l da sua situação. 

A nossa Associação continuará a lutar 
para que lhes seja aplicada, por extensão, a 
legislação que não exigia a desvalorização 
mínima. 

c. A correcção dos despachos já efectuados 
Pensa a A D F A insistir na reanálise de 

alguns pedidos de revisão já despachados com 
a indicação de indeferimento, baseando-se no 
facto dos critérios de revisão se terem vindo 
a modif icar e a aperfeiçoar desde que se in i ­
ciou o período de revisão, face a novas inter­
pretações da lei e do circunstancionalismo 
que rodeia ou rodeou o ocorrência dos aci­
dentes. 

Esta fase situar-se-á num esforço da aná­
lise crít ica f inal , para a qual a nossa Associa­
ção desenvolverá os maiores esforços por a 

b . 

sentido de minorar a situação dos acidentados 
em serviço, proporcionando-lhes direitos 
iguais ou equivalentes aos usufruídos pelos 
Deficientes das Forças Armadas. 

Nesta perspectiva se inserem as nossas 
propostas de legislação sobre «Grandes Def i ­
cientes» e sobre as «alterações a introduzir no 
Decreto-Lei 43/76» a que temos vindo repe­
tidamente a fazer referência e das quais temos 
informado os associados d asua evolução, 
quando dos contactos havidos com os respon­
sáveis. 

A questão do grau de desvalorização mínimo 
A problemática do grau de desvaloriza­

ção mín imo de 30% que o Decreto-Lei 43/76 
veio introduzir na análise f inal dos processos, 
tem motivado situações anormais que aguar­
dam ou alteração da legislação ou nova inter­
pretação da mesma pela Repartição de Justiça 
e Disciplina. 

De facto, o Decreto-Lei 210/73 não exigia 
aquele grau de desvalorização mínimo, pelo 
que aqueles associados que pedem agora revi-

TURISTA TAMBÉM VIU 
Há poucos dias chegou 

à Redacção do «ELO» uma 
carta que um «Brasileiro 
em férias em Portugal» di­
rigiu a Direcção Central 
'da ADFA. 

É esta carta que publi­
camos quase na íntegra, 
por nos merecer muito res­
peito e consideração não 
só o assunto que ela refere 
mas também a atitude des­
te cidadão estrangeiro que 
não foi capaz de calar esta 
agressão aos deficientes e 
O desabafo em carta para 
a ;nossa Associação. 

Não o conhecemos, sr. 
Manuel Be ten court, mas 

guardaremos a sua carta 
porque, como lá diz, num 
futuro pode ser útil. 

Ontem na Avenida da 
Igreja, um rapaz invisual de 
cerca de trinta e poucos 
anos de idade tropeçou, 
quando caminhava com 
orientação da sua bengala 
e ponto dc referência na 
parede, num amontoar dc 
artigos expostos sobre o 
passeio por um comerciante 
desejoso de fáceis lucros. 
Não sofreu consequências 
graves, devido a um tran­
seunte que passava e o am­
parou, pois tais objectos fa­
ziam parte do recheio de 
um estabelecimento espe­
cializado em vidros, com al­
guidares cheios de copos e 

outros artigos em vidro. 
Em suma, tal queda a con-
cretizar-se cortaria o corpo 
do infeliz moço. 

Tal facto poderia ser pas­
sível de compreensão num 
acto de carga ou descarga 
do referido comerciante. 
Em informações posteriores 
ao acontecido, algumas 
vendedoras ambulantes in-
formaram-me ser diário tal 
espectáculo, pois o comer­
ciante tem o hábito de du­
rante o dia ocupar o pas­
seio fronteiro aos seus es­
tabelecimentos. 

O fim desta carta desti-
na-se a alertar V. Exas. para 
esta REALIDADE. Bem sei 
que o caso nada diz respei­
to a essa Associação, salvo 
se o seu interveniente fosse 
deficiente das Forças Ar­

madas. Pelo seu aspecto e 
idade deveria ser. V. Exas. 
o saberão, se houve queixa 
do facto. Mas sc não o era, 
creio que junto da Presi­
dência da Câmara Munici­
pal de Lisboa V. Exas. po­
deriam solicitar o fim de 
tais Arraiais, que além de 
despretigiantes aos olhos se­
ja de quem for, poderão 
por em risco qualquer mem­
bro dessa Associação ou 
qualquer outro deficiente. 
Infelizmente são bastantes 
os que para caminharem 
necessitem do apoio das 
paredes. 

Casos como a Avenida da 
Igreja, 17, em Lisboa, há 
muitos, não só em Lisboa 
como por todo o Portugal. 

MANUEL BETENCOURT 

Na força da nossa unidade 
a garantia dos nossos 
d u e t o s . 
P a r a além do que se tem 
conseguido, muito a inda 
está por alcançar 
e só n a prática 
como documenta 
esta gravura, 
o conseguiremos. 

ju lgar extraordinariamente ú t i l e necessária 
por poder v i r a proporcionar ainda a corec-
ção de algumas situações j á revistas. 

d. A apresentação de requerimentos de revisão 
daqueles que ainda o não fizeram 

Apesar de j á terem uti l izado o mecanismo 
de revisão processual algumas centenas de 
associados, pensionistas com acidentes classi­
ficados em serviço, existem no entanto mui ­
tos mais, que, ou por desconhecimento da 
lei ou por pensarem que não vale a pena 
pedirem a revisão do processo, ainda o não 
fizeram. 

Quer para uns, quer para outros, a A D F A 
desenvolverá o máximo de esforço, num tra­
balho de informação e esclarecimento através' 
dos meios existentes e através das diversas 
delegações no sentido de aqueles que ainda 
não pediram a revisão do respectivo processo 
o façam com a máxima brevidade, encami­
nhando os seus requerimentos para os Quar­
téis Generais em que estão apresentados. A 
única despesa a efectuar é a do requeri­
mento! 

e. A aceleração da revisão 
Vai ainda a A D F A desenvolver um es­

forço da ligação com as diversas entidades 
intervenientes no processo de revisão, com 
vista a d iminui r se possível o tempo de pro­
cessamento da respectiva revisão, pois se nos 
tem afigurado ser lento e como tal prejudicial 
para os interesses morais e materiais dos nos­
sos associados. 

C O N C L U S Õ E S 

O esforço desenvolvido pela nossa Associação 
no acompanhamento da revisão dos processos tem 
sido notório e vai ainda continuar. 

Ele não é mais que uma pequena parcela da 
nossa actividade para a qual continuamos a contar 
com a colaboração, compreensão e participação de 
todos os associados na certeza de que, apesar de 
tudo quanto já foi feito e conseguido, muito mais 
ainda há a fazer e a vencer. 

Janeiro 1980. 
O G A B I N E T E T É C N I C O 
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5 DE ABRIL 

«LISTAS E PROGRAMAS» 
LISTA B 

PRESIDENTE — Sócio N.° 384 - JOSÉ NICOLAU RUFINO, de 47 anos, residente na Rua l ; de 
Maio 11 , TAVIRA. 

SECRETÁRIO — Sócio N.° 1984 — JOSÉ XAVIER COELHO PRATA, de 38 anos, residente na 
Rua Joana de Alie n.° 10 r/c, FARO. 

TESOUREIRO — Sócio N. 4 1864 - JOSÉ MANUEL DIAS BATISTA, de 32 anos, residente, na 
Rua Nova de S. Luís, 43-3.°-Dt.°, FARO. 

Nascida a 14 de Maio 
de 1974, três semanas 
apenas depois do glorio­
so 25 de Abr i l , a ADFA, 
tem sabido resistir aos 
ataques que do exterior 
lhe são movidos graças 
à unidade dos seus já 
quase dez m i l sócios. Já 
somos muitos; temos 
muita força — desde que 
nos mantenhamos unidos. 

Por isso estamos com 
a sigla 

«NA U N I D A D E A 
FORÇA DOS DEFICIEN­
TES» 

Apresentamo - nos pe­
rante os sócios da Zona 
Algarvia, com a f i rme 
disposição de lutar por 
os mais altos ideais da 
A D F A e pela sua Uni ­
dade, do Minho aos Aço­
res. 

Tivemos como maior 
preocupação ao organi­
zarmos .esta l ista encon­
t rar de entre os sócios 
da Zona Algarvia, alguns 
que melhor podem servir 
os interesses da Delega­
ção de Faio e da Asso­
ciação em geral. 

Os sócios da Zona A l ­
garvia sabem bem quem 
se dedicou aos proble­
mas da Delegação ̂ de 
Faio, nos seus primeiros 
tempos de vida, todos 
vamos ser poucos para 
fazer o mui to trabalho 
que terão para tornar a 
Delegação de Faro, nu­
ma, casa onde se sintam 
bem, que os sirva e lhes 
resolva os muitos pro­
blemas que se arrastam 
desde 1974. 

Procuramos juntar só­
cios c o m provas dadas, 
quer na ADFA, quer na 
soc iedade Portuguesa. 
Poderão pois encontrar-
-se en t re os componentes 
da l i s ta , u m que faz par­
te da Comissão Instala­
dora , que t e m levado a 
Delegação de F a r o n u -
condições p a r a receber 
q u a l q u e r sócio, e a re­
so lver os seus p r o b l e m a s , 
para bem s e r v i r o d e f i ­
c ien te res iden te no A l ­
ga rve e não só. 

U m é dos fundado res 
da Delegação de F a i o , 
m e m b r o da Di recção e 
p r i m e i r o t r a b a l h a d o r que 
a Delegação de Fa ro teve. 

1. A N Í V E L I N T E R N O 

Pensamos ser possíve l 
desenvo lve r a l gumas i n i ­
c ia t i vas que p e r m i t a m 
u m m e l h o r a p r o v e i t a ­
m e n t o dos nossos me ios 
de modo a s e r v i r m e l h o r 
os sócios. 

Assim pretendemos: 
— Fazer na Delegação 

de Faro um minimerca-
do onde os sócios possam 
ser abastecidos. 

O Bar da Delegação é 
já uma realidade, com 
condições de receber só­
cios e familiares. 

É nossa vontade fo­
mentar o desporto. 

Fomentar a biblioteca, 
sessões culturais e es­
pectáculos em colabora­
ção com colectividades 
da Zona Algarvia. 

Fazer uma reunião 
mensal com os sócios pa­
ra esclarecimentos por 
parte da Direcção da De­
legação de Faro, para que 
os sócios amigavelmente 

apresentem os seus pro­
blemas e sugestões, pa­
ra bem da A D F A e da 
Delegação de Faio em 
primeiro lugar. 

2. A N Í V E L EXTERNO 
P r o c u r a r e m o s conti­

nuar a dar a conhecei 
a A D F A e os seus pro­
blemas. 

Para isso: 
Organizaremos come­

morações. Condignas a 
nível da Zona Algarvia 
e da Zona Sul, dos ani ­
versários da A D F A (14 
de Maio de 1974) e do 
25 de A b r i l : 

— Organizaremos a les­
ta do Natal. 

— Fomentaremos a pro­
cura de emprego. 

— Contactaremos ou­
tras instituições da área 
que se dedicam aos pro­
blemas dos deficientes 
em geral. 

— Incentivamos as me­
lhores relações com as 
Unidades Mil i tares da 
Região Algarvia, bem 
como com as autoridades 
civis da Zona Algarvia. 

O que aqui apresenta­
mos de projectos será 

paia uns pouco ambicio­
so e para outros dema­
siado. 

Aqui lo que promete­
mos é com a f i rme dis­
posição de vii- a cumprir, 
e prometer mais e não 
cumprir , é melhor só pro­
meter o que julgamos 
poder fazer. 

Contamos com o nos­
so trabalho e com a co­
laboração de todos os SO­

LISTA C 
PRESIDENTE — Sócio N." 3298, JOAQUIM PEDRO AMÉRICO. 

SECRETÁRIO — Sócio N.° 7445, HÉLDER DA SILVA REIS. 

TESOUREIRO — Sócio N." 5308, JOSÉ JOÃO DOS SANTOS SARA. 

Ao realizar o primeiro 
acto oral, paia qs 
órgão. ;ais da Delega­
ção de Faro — que vai 
comemorar o seu primei­
ro aniversário, no pró­
pr io dia do acto eleito­
ral — parte da Comis­
são Instaladora da Dele­
gação de Faro, apresen­
ta ao eleitorado, uma lis­
ta, formando uma equipa 
homogénea com objecti­

vos bem definidos e 
muito precisos. 

Perfeitamente cientes 
das limitações com que 
irão deparar, mas cons­
cientes da imperiosa ne­
cessidade de uma cada 
vez maior coesão entre 
todos os associados da 
Associação dos Deficien­
tes das Forças Armadas, 
é visando tornar exequí­
vel tal objectivo, que se 

1 B C O N G R E S S O NACIONAL OE DEFICIENTES 
(Continuação da 1 . ' pág.) 

lizado pela APD e no qual 
estiveram presentes vários 
representantes da ADFA, 
tendo aí sido aprovada por 
unanimidade uma p r o p o s t a 
para que ainda no ano de 
1979 a ADFA e a APD rea­
lizassem o 1.° Congresso 
de Deficientes, p r o p o s t a a 
que as Direcções da ADFA 
e da APD deram seguimen­
to através de várias reu­
niões conjuntas culminan­
do esses contactos com a 
decisão final, em 23 de 
Março de 79, pela sua rea­
lização. 

Entretanto, a 23 de Ju­
nho de 1979 realizam-se as 
eleições na ADFA às quais 
concorre uma lista com 
um programa em que cons­
tava, no que diz respeito 
a contactos com outras or­
ganizações de Deficientes, 
o seguinte: 

Ponto III, segundo pará­
grafo — «A capacidade or­
ganizativa e reivindicativa 
dos Deficientes das Forças 
Armadas terá que chegar 
ao seio dos Deficientes Ci­
vis de molde a crtar-se uma 
grande força que seja ca­
paz de forçar os poderes 

constituídos a implantar e 
desenvolver uma política 
de reabilitação e integra­
ção social adequada e con­
sentânea com os interes­
ses e aspirações dos pró­
prios Deficientes.» 

Pela importância q u e 
pensamos terá este Con­
gresso no campo da Segu­
rança Social lembremos 
que dezenas de Associa­
dos ainda não estão abran­
gidos por qualquer legisla­
ção neste campo e, quanto 
à Reabilitação Profissional 
e Emprego, quantos de nós 
necessitamos ainda de um 

primeiro emprego compatí­
vel com a nossa deficiên­
cia—e a sua história, a ele 
voltaremos no próximo nú­
mero do nosso ELO. 

Terminamos apelando à 
participação de todos os 
Associados nas discussões 
dos temas e na sua contri­
buição para que as teses 
finais sejam realmente a 
tradução da nossa vontade. 

PARTICIPA 
PELO DIREITO A VIDA 
A REABILITAÇÃO E AO 
TRABALHO 

cios residentes no Algar­
ve e a boa compreensão 
da Direcção da Zona Sul 
e da Direcção da ADFA. 

«NA U N I D A D E A 
FORÇA DOS DEFI ­
CIENTES» 

Faro, 12 de Março de 
1980. 

José Nicolau Rufino 
José Manuel P. Batista 
José Xavier Coelho Prata 

apresentam como candi­
datos ao presente acto 
eleitoral. 

Não descurando, de 
modo algum as activida­
des externas, procuran­
do estabelecer e manter 
os mais profícuos contac­
tos com entidades civis 
e mil i tares, divulgando o 
mais amplamente a pro­
blemática de «Dif icien-
te», procurando cada vez 
melhor a mais perfeita 
integração na sociedade, 
colaborando com os de­
mais Organismos repre­
sentativos de Dificientes. 

Mas será a actividade 
no âmbito da própria De­
legação que deverá me­
recer a melhor atenção. 

Realizar-se-ão os pro­
cessos com a maior ef i ­
ciência para as Instân­
cias Superiores, procu­
rando para cada caso a 
melhor solução. 

Manter-se-ão boas re­
lações sociais e humanas 
com as demais Delega­
ções, Zonas e Órgãos 
Centrais. 

Promover no âmbito 
da Delegação, a cul tura, 
se possível, a formação 
profissional, relevar a 
acção lúdico-desportiva, 
de reconhecido valor psi­
cológico, reforçando o 
movimento associativo ao 
organizar e participar em 
acções a desenvolver, 
q u e r a n í v e l R e g i o n a l ou 
N a c i o n a l . 

JÊ na prossecução des­
tes objectivos, sumaria­
m e n t e apresentados que 
os e lementos que i n t e ­
g r a m a presente equ ipa 
se p r o p õ e m assumi r os 
dest inos da De legação do 
A l g a r v e , p r o c u r a n d o dar -
-Ihes i n t e g r a l c u m p r i ­
men to . 

F a r o . 12 de M a r ç o de 
1980. 

ASSINA 
DIVULGA 
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Sabe-se, desde H i p ó 
crates, o p r i m e i r o «mé­
d i c o » d a A n t i g u i d a d e , 
q u e as m u d a n ç a s de t e m ­
po p o d e m exercer u m a 
influência nefasta sobre 
o o r g a n i s m o . T i n h a - s e , 
n o e n t a n t o , apenas u m 
c o n h e c i m e n t o empír ico 
dos m a l e s causados pelos 
factores m e t e r e o l ó g i c o s . 
N a s ú l t i m a s d é c a d a s a 
c iência d e b r u ç o u - s e se­
r i a m e n t e sobre este p r o ­
b l e m a . N a s c e u , a s s i m , 
u m n o v o ramo, a m e t e o -
ropatología, q u e e s t u d a 
as causas, as c o n d i ç õ e s e 
os m e c a n i s m o s d e i n ­
f luência d o t e m p o sobre 
o h o m e m . 

Pode d i z e r - s e q u e o 
h o m e m v i v e e m c o n d i ­
ções c l i m á t i c a s e x t r e m a s . 
A - pressão atmosfér ica 
o r a sobe, o r a desce, e a 
t e m p e r a t u r a t a m b é m . 
R e g i s t a m - s e t e m p e s t a ­

des. M a s s a s de ar q u e n t e 
o u d e ar f r i o , raios X , u l ­
travio letas e outras radia­
ções p r o d u z e m os seus 
efei tos . Q u a n t o à a c t i v i ­
dade solar q u e , por ve­
zes, p e r t u r b a as l igações 
por rádio, o r g a n i s m o h u ­
m a n o s u p o r t a - a . Isto, 
porque está h a b i t u a d o às 
condições c l i m á t i c a s nas 
quais se f o r m o u e q u e 
n e m s e m p r e são as ideias , 
j u s t a p o n d o todos estes 
fac tores p o d e m o s c o n ­
c l u i r q u e o t e m p o , q u a n ­
d o m u d a b r u s c a m e n t e , 
a c t u a sobre o h o m e m e 
q u e essa inf luência é t a n ­
t o m a i s f o r t e q u a n t o m a i s 
f raca for a s u a s a ú d e . 

I m a g i n e m o s q u e n u m a 
d e t e r m i n a d a região os 
f r ios se p r o l o n g a m p o r 
largo per íodo. D e r e p e n ­
t e ; a t e m p e r a t u r a v o l t a a 
subir , a pressão a t m o s f é ­
r i c a b a i x a , a- h u m i d a d e 

a u m e n t a , o ar torna-se 
pesado. M e s m o as pes­
soas saudáveis s o f r e m , 
e n t ã o , de sonolência , d e 
a b a t i m e n t o . V e r i f i c a - s e 
q u e , nesses dias , os êxi tos 
escolares das cr ianças d i -

COOPERATIVA DA ASSOCIA 
ÇAQ BOS DEFICIENTES 

OAS FORÇAS ARMADAS 

É V O R A 

CONVOCATÓRIA 
C o n v o c a m - s e todos 

os sócios d a C o o p e r a ­
t i v a para u m a A s s e m ­
b l e i a C e r a i , n o d i a 14 
d e M a r ç o d e 1 9 8 0 , 
pelas 1 7 M 0 0 , n a R u a 
d e M a c h e d e (Edifício 
d a A n t i g a C a d e i a dos 
E s t u d a n t e s ) , e m Évo­
r a . " •" * 

A COMISSÃO INSTALADORA 

m i n u e m , q u e estas se tor­
n a m desatentas . 

O s indivíduos sensíveis 
às c o n d i ç õ e s meteoro ló­
gicas são barómetros v i ­
vos. O s r e u m á t i c o s p r e d i ­
z e m m u i t a s vezes c o m u m 
o u dois dias de a n t e c i p a ­
ç ã o as m u d a n ç a s d e t e m ­
po c o m mais e x a c t i d ã o 
d o q u e os serviços m e t e o ­
rológicos. O s bronquí t icos 
são- lhe t a m b é m m u i t o 
sensíveis. O s h i p e r t e n s o s 
r e a g e m v i v a m e n t e à apro­
x i m a ç ã o de u m a vaga d e 
f r i o , às bruscas descidas 
de t e m p e r a t u r a e d a pres­
são a t m o s f é r i c a . T a i s 
q u e i x a s são c o n f i r m a d a s 
pelas anál ises de labora­
tório. [ 

O maior n ú m e r o d e 
crises d e h i p e r t e n s ã o ve-
r r f i c a m - s e n o pr incípio 
d a P r i m a v e r a e n o f i m d o 
O u t o n o , q u a n d o o t e m p o 
é m a i s variável . U m a 

b r u s c a m u d a n ç a d e t e m ­
po exerce t a m b é m u m a 
f o r t e inf luência nos d o e n ­
tes c o m insuf ic iências c o ­
ronárias: acessos d e i n s u ­
f iciência coronária p r o ­
longados e agudos, sufo­
c a ç ã o , p e r i g o de e n f a r t e 
d o miocárdio . O s b r o n ­
quí t i cos s u p o r t a m c o m d i ­
f i c u l d a d e a a p r o x i m a ç ã o 
de vagas d e f r i o . A des­
p e i t o dos c u i d a d o s , as c r i ­
ses d a asma p o d e m c o n ­
t i n u a r a t é q u e o t e m p o 
se e s t a b e l i z e ; N u m e r o s a s 
pessoas são sensíveis às 
tempestades , q u e p o d e m 
desencadear d e r m a t o s e s . 

Como evitar todos estes 
efeitos? 

N ã o p o d e m o s a i n d a 
c o n t r o l a r o t e m p o . Q u a n ­
d o se é p a r t i c u l a r m e n t e 
sensível as m u d a n ç a s d e 
t e m p e r a t u r a , deve-se o u - e c a c a u . 

vir a previsão m e t e r e o l ó -
g ica e t o m a r p r e c a u ç õ e s : 
d i m i n u i r os es forços f ísi­
cos, p e r m a n e c e r d e i t a d o 
d u r a n t e u m d i a e m caso 
de insuf ic iência coroná­
r i a . A s pessoas at ingidas 
por t u b e r c u l o s e , i n s u f i ­
c iênc ia coronária, asma 
crónica e h iper tensão de­
v e m p e r m a n e c e r e m casa. 
N o caso c o n c r e t o d e i n ­
suf ic iência coronária c o n ­
v é m t o m a r a n t e c i p a d a ­
m e n t e m e d i c a m e n t o s va-
so-di la tadores e e m caso 
d e h iper tensão , prepara­
dos q u e f a ç a m baixar a 
t e n s ã o a r t e r i a l e t r a n q u i ­
l i z a n t e s . A q u e l e s q u e sor 
f r e m d e perturbações n e r ­
vosas farão b e m e m t o m a r 
sedativos e soníferos. E m 
todos os casos deve-se 
seguir u m p r i n c í p i o : d o r ­
m i r o i t o a n o v e h o r a s , d i ­
m i n u i r o c o n s u m o d e t a ­
baco, de álcool , de c a f é 
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DEFICIENTES 
A U D I T I V O S 

A surdez não é tão es­
pectacular ou tão chocante 
como a cegueira, por exem­
plo . N o entanto, as conse­
quências são bem mais 
profundas e afecta mais a 
personalidade do que au­
sência de visão. Vejamos 
só o testemunho de He l en 
Ke l l e r (que, como se sabe, 
era cega e surda), escrito 
na sua ' célebre biograf ia : 
«Se tivesse de escolher en­
tre ser cega e ser surda eu 
prefer i r ia ser cega». 

U m a das consequências 
da surdez e talvez a mais 
séria- é a que se veri f ica ao 
nível da comunicação ora l . 
U m a pessoa que não ouve 
não poderá falar, porque 
a fala adquire-se através 
da audição. E , não falan­
do, fica imediatamente se­
gregada ou afastada da 
comunidade normal , onde 
a l inguagem falada é o 
processo na tura l de comu­
nicação. 

Mas, não se apercebendo 
dos sons, muitos dos quais 
actuam como sinais ou avi­
sos, a criança surda (fale­
mos agora de crianças) 
sente-se imensamente inse­
gura no «mundo» em que 
vive. Há m i l perigos que 
podem ser evitados atra­
vés da audição. 

Pr ivada , por outro lado, 
do «fundo sonoro da exis­
tência», a sua v ida afectiva 
não se al imenta dos sons 
agradáveis, como a voz da 
mãe, do pa i e dos irmãos, 
dos sons musicais, do can­
tar das aves, do tic-tac do 
relógio, etc. Este aspecto 
raramente é focado quan­
do se fala da surdez. Mas 
a privação destes sons, que 
à pr ime i ra vista nãotyierá 
grande importância, mar­
ca profundamente a cr ian­
ça surda. 

A ciência e a técnica 
deram, nas últimas déca­
das, passos importantes pa­
ra tornar possível o apro­
veitamento dos resíduos 
audit ivos da criança surda. 
E, de tal maneira , que, ac­
tuando em tempo oportu­
no, a criança surda pode-
v i r a ter uma v ida «quase 
normal», se não mesmo 
no rma l . 

O diagnóstico deve ser 
feito o mais cedo possível 
c a educação deve começar 
por volta dos 3-4 anos, ou 
seja, na idade o mais apro­
x imada possível daque la 
em que a criança ouv inte 
começa a falar. 

Os pais devem ser aler­
tados para alguns sintonias 
da surdez: se a criança não 
reage ao baru lho c i rcun­
dante, se não reage ao som 
violento d u m a porta que 
sc fecha ou dc u m objecto 
que cai, sc não reage à voz 
que o chama pelo seu pró­
pr io nome, se não há qua l ­
quer reacção pa lpebra l vfe-
char os olhos) quando sur­
ge u m ruído intenso e 
brusco, sc não fala na ida­
de cm que a ma ior ia das 
crianças o fazem ou se a 
fala aparece, mas com m u i ­
tos defeitos de pronúncia, 
os pais devem recorrer ime­
diatamente ao médico es­
pecialista, pois algo de 

anormal se passa. O mais 
na tura l é tratar-se de u m 
caso de surdez, cuja gravi­
dade será revelada através 
de u m exame audiomé-
trico. 

Se, em certos casos, a 
surdez pode ser curada 
através de intervenção c i ­
rúrgica, na ma io r i a das 
vezes trata-se de surdez ir­
reversível e será necessário 
recorrer a métodos espe­
ciais de educação ou, pelo 
menos, a cuidados espe­
ciais, como, por exemplo, 
a adaptação de uma pró­
tese e a colocação n u m a 
escola regular, mas com 
apoio «extra» especiali­
zado, 

A educação dos deficien­
tes auditivos, estando hoje 
ao alcance de todos, desde 
que haja escolas, é condi ­
c ionada por diversos fac­
tores a saber: 

a) grau de surdez (ou 
restos de audição); 

b) idade em que a cr ian­
ça ficou surda (se che­
gou a falar ou não); 

cj| o nível de inteligên­
cia (pode haver defi­
ciências associadas); 

d) idade em que come­
çou a educação; 

e) nível socioeconómico; 
/) regime de escola (ex­

ternato, semi-interna-
to ou internato), etc. 

A gamá de aparelhagem 
clectro-acústica para am­
plificação e selecção dc 
sons, posta hoje à disposi­
ção dos técnicos, quase nos 
leva a af irmar que «não 
há crianças surdas». Elec-
tivamente, muitas crianças 
com problemas de comuni ­
cação oral , por terem a au­
dição afectada, possuem re­
síduos audit ivos aproveitá­
veis, quer pela v ia aérea 
quer pela v ia corporal , u t i 
l i zando a referida apare­
lhagem. E se esses restos 
de audição forem aprovei­
tados a tempo, há fortes 
esperanças de a criança v i r 
a falar. A fala está hoje 
ao alcance da ma ior ia dos 
deficientes audit ivos. 

Sendo assim, não há ra­
zões para se «defender» o 
gesto codif icado ou a l i n ­
guagem gestual, aliás já 
ban ida do ensino dos sur­
dos desde o Congresso de 
Milão, realizado em 18S0. 
Sabemos, é certo, que nem 
todas as crianças terão as 
mesmas possibil idades, de 
acordo, aliás, com os fac­
tores já ac ima referidos. 
As crianças que, de todo, 
es t i verem impossibi l i tadas 
de falar, terão de recorrer 
ao gesto. Mas só estas. As 
outras, que felizmente são 
a ma ior ia , deverão fazer 
todos os esforços para usar 
a l inguagem falada. Por 
vezes a criança surda não 
fala, porque se refugia no 
«menor esforço» e não por 
qua lquer impossib i l idade 
na tura l que as técnicas mo­
dernas tentam vencer. Sal­
ta à vista que a l inguagem 
gestual, só por si é factor 
de segregação e de niargi 
nalização, pois tendo o sur­
do de v iver com ouvintes-
-falantes, jamais conseguhá 
integrar-se enquanto usar 

um código de comunica­
ção diferente. Pelo contrá­
rio, u m surdo «desmutiza-
do» capaz de usar 3 l i n ­
guagem «dos outros», fa­
c i lmente se integrará n a 
família, na escola e na co­
munidade , tendo acesso 
aos vários graus da esco­
laridade e às mais diversas 
profissões. Para os casos 
mais difíceis terá de haver 
processos especiais de ac­
tuação, com métodos e 
programas adequados. 

U m a pa lavra sobre as 
capacidades de trabalho. 
O deficiente aud i t i vo é, 
em regra, u m bom artífice 
e, por vezes, u m bom ar­
tista. T u d o , depende de 
se descobrir a vocação e 
de se cu idar da prepara­
ção. Estas são também ta­
refas da escola. 

N o 6.° Congresso da Fe­
deração M u n d i a l de Sur­
dos, real izado em Paris em 
1971 e onde estive pre­
sente, foi d i t o que o defi­
ciente audi t ivo t inha ã sua 
disposição 1260 profissões 
o u tarefas. N e m mais nem 
menos... Nós acrescenta­
mos que eles podem exer­
cei' todas as profissões que 

não ouves o som dos sons 
e não nos dizes isso. 
tudo o mais que tens para dizer 
é um mundo 
fechado na solidão das palavras 
que não falas. 

também querias gritar 
como gosto de t i 
tanto como das flores que cheiro 
tanto como dos verdes que vejo 
tanto como dos beijos que tocam 

[meu corpo 
tanto como da música que não oiço 
tanto como do amor que 
tanto como 
tanto 

respiras o onde a solidão chega 
e sentes 
no olhar de todos 
o teu desejo de falar. 
apertar nas tuas mãos pequenas 
a ausência 
o som vazio de sentido. 
vês no mundo que vês 
um mundo que não entendes 
porque não podes dizer 
que não entendes 
fazer mil e uma perguntas 
mil «porquê?» 
como as crianças que por ti chamam 
e não ouves. 

não ouves os sons das portas que se abrem 
mas sentes bem fundo 
as portas que se fecham 
e te deixam 
só 
na tua solidão 
fechada 
de outros 
distante da fala 
da alegria do dizer 
do dizer que se agita dentro de t i 
em ecos repetidos repartidos 
a espera 
de alguém 
que se lembre de ternura que sentia 
quando se ouvia 
nos seus risos de criança. 

alguém 
que te ajude a falar 
a perceber os sons 
a brincar com os fonemas 
a fazer puzzeles de palavras 
3 juntar as letras nas palavras 
a juntar as palavras às palavras 
3 procura da descoberta 
da linguagem. 
e 
as portas irão abrir-se 
em textos que se lêem 
e se dizem. 

a fala 
brotará de teu corpo todo 
desejoso da alegria 
do dizer 

M A R I A GERALDES 

(Associação de Pais para a Educação 
de Crianças Deficientes Auditivas). 

não façam apelo directo 
ao ouv ido, como os cegos 
poderão exercer todas as 
profissões que não laçam 
apelo à vista. 

Resumindo , diremos que 
os deficientes audit ivos po­
derão, sc não se fizer tábua 
rasa dos meios que a ciên­
c ia e a técnica põem à 
nossa disposição, serem ho­
mens válidos e ocuparem 
na sociedade o lugar a que 
têm dire i to . Con tudo , a 
última palavra, terá dr ser 
dada por -ssa mesma so­
ciedade, até hoje avessa a 
tudo quanto não esteja cie 
acordo com os «parâme­
tros» que ela própria con­
cebeu como normais . 

Exigem-se novas concep­
ções o novas atitudes .1 «so­
ciedade dos homens» ditos 
normais, mas onde abun­
dam as «anormalidades». 

DR. CARLOS PINTO 
DE ASCENSÃO 

Director do Inst i tuto 
Jacob Rodr igues Pereira 

SECRETÁRIO 
A Associação pre tende a d m i t i r u m t raba­

lhador para a che f i a do Gab ine t e dos Órgãos 
Sociais c o m o seguinte p e r f i l : 

C u r s o C o m p l e m e n t a r d o s L i c e u s 

ic B o n s c o n h e c i m e n t o s d e S e c r e t a r i a d o 

-Ar P r á t i c a d e d a c t i l o g r a f i a 

* C o n h e c i m e n t o d e línguas ( p r e f . a ) 

S e n t i d o d e o r g a n i z a ç ã o 

Os associados interessados e que sat is fa­
çam as condições ind icadas devem contac tar 
a Associação-Sede, apresentando «curriculum» 
deta lhado até ao dia 3 de A b r i l . 
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C A P Í T U L O I 

G E N E R A L I D A D E S 

Arf/go 1."— O-presente Re­
gulamento Eleitoral destina-
•se a dar cumprimento ao pre­
ceituado no ponto 2 do Art. 
28." dos Estatutos aprovados 
na Assembleia Geral Extraor­
dinária de 29 dé Janeiro de 
1377. 

Artigo 2." — A Mesa da As­
sembleia Geral Nacional fixa­
rá com 30 (trinta) dias de 
antecedência mínima a data 
das eleições que decorrerão 
da seguinte forma: 

a) Todos os órgãos sociais 
da ADFA (Centrais Regionais 
e Locais) seráo seleitos atra. 
vés da mesma Assembleia 
Eleitoral. 

b) Para os ótgãos sociais 
centrais a Assembleia Geral 
Nacional Eleitoral, funcionará 
simultaneamente em Assem­
bleias Gerais de Zona e Ple­
nários Eleitorais de Delega­
ção. 

c) Para os órgãos sociais 
regionais a Assembleia Geral 
Eleitoral de Zona, funcionará 
em Plenários de Delegação si­
multâneos. 

d) Os órgãos sociais locais 
serão eleitos nos respectivos 
Plenários Eleitorais de Dele­
gação. 

2. A Mesa da Assembleia 
Geral Nacional fixará ainda a 
hora de abertura e encer­
ramento do acto eleitoral. 

.3. A publicidade da data e 
horários das eleições será fei­
ta através de editais afixados 
em lugar próprio na Sede da 
ADFA, Sedes de Zona o De­
legações, jornal «ELO»*, de­
vendo ser enviadas noticias 
aos órgãos do comunicação 
social. 

.Artigo 3." — Todos os ór­
gãos sociais serão eteitos por 
escrutínio secreto. 

C A P I T U L O II 

Ó R G Ã O S E L E I T O R A I S 

Artigo 4.°—1. Cabe à Me­
sa da Assembleia Geral Na­
cional (MAGN) as funções de 
Nacional Eleitoral. 

2. Cabe à Mesa da As­
sembleia Geral de Zona 
(MAQZ) as funções de Me. 
sa da Assembleia Geral de 
Zona Eleitoral. 

3. Cabe à Direcção de De­
legação as funções de Mesa 
de Plenário Eleitoral de De­
legação. 

Artigo 5." — São competên­
cias das Mesas das Assem­
bleias Eleitorais: 

a) Receber as listas de 
candidatos e verificar a sua 
regularidade. 

b) Coordenar os trabalhos 
da Comissão Eleitoral. 

o) Presidir ao acto eleito­
ral. 

d) Proceder à afixação das 
listas de candidatos em lugar 
próprio, devendo ainda proce­
der ã sua divulgação através 
do jornal «ELO». 

e) Ajuizar das impugnações 
ao acto Eleitoral. 

Artigo 6.° — Para o acto 
Eleitoral serão formadas Co­
missões Eleitorais constituí­
das por: 

a) Para os órgãos Sociais 
Centrais, a Mesa da Assem­
bleia Geral Eleitoral e um re­
presentante de cada uma das 
listas de candidatos conside­
radas. 

b) Para os órgãos Sociais 
Regionais, a Mesa da Assem­
bleia de Zona Eleitoral e um 
das listas de candidatos con­
sideradas. 

o)'Para os órgãos Sociais 
Locais, a Mesa Eleitoral de 
Delegação © um representante 
de cada uma das listas de can-
didatos consideradas. 

Artigo 7." — As Comissões 
Eleitorais referidas no artigo 
anterior iniciarão as suas fun­
ções 5 {cinco) dias após a 
data limite da apresentação 
das listas de candidatos. 

Artigo 8.°--São competên­
cias das Comissões Eleitorais: 

a) Dirigir todo o processo 
administrativo das Eleições. 

b) Assegurar iguais oportu­
nidades e direitos a todas as 
listas concorrentes. 

c) Dar toda a publicidade 
ao Acto Eleitoral. 

d) Fiscalizar o Acto Elei­
toral por forma a que ele se 
processe de acordo com os 
Estatutos da ADFA e o pre­
sente Regulamento Eleitoral. 

e) Proceder ao apuramen­
to dos resultados. 

CAPITULO III 

A P R E S E N T A Ç Ã O 
D A S L I S T A S 

Artigo 9." — A apresentação 
de candidaturas consiste na 
entrega de listas conjuntas, 
que conterão obrigatoriamente 
todos os candidatos aos três 
órgãos quer se trate de ór­
gãos Sociais, Centrais ou Re­
gionais, e far-se-à: 

1. Para os õrgãoa sociais 
centrais à Mesa da Assem­
bleia Geral Nacional. 

2. Para os órgãos sociais re­
gionais à Mesa da Assembleia 
Geral de Zona. 

3. Para os órgãos sociais de 
delegação á Direcção de Dele­
gação. 

Artigo 10. —-A apresenta­
ção de.listas estabelecidas no 
artigo anterior terá de ser fei­
ta atô 20 (vinte) dias antes 
do acto eleitoral, acompanha­
das pelos respectivos progra­
mas de acção, devendo os 
programas das listas para os 
órgãos sociais centrais ser 
obrigatoriamente divulgados 
no jornal "ELO». 

Artigo 11.°-—Findo o prazo 
de entrega das listas, deverão 
as Mesas das Assembleias 
Eleitorais proceder à afixação 
das mesmas em lugar próprio 
na sede da ADFA, Sedes de 
Zonas e Delegações. 

Artigo 12." — 1. As listas de 
candidatos poderão ser apre-
sentadas pelos órgãos Sociais 
cessantes ou por quaisquer 
grupos de sócios, acompanha­
dos por um termo individual 
ou colectivo de aceitação 
de candidatura. 

2. O termo de aceitação 
de candidatos constará de 
uma declaração assinada pe­
lo candidato ou candidatos 
e respectivo número de só­
cio. 

3. A apresentação de Us-

Reunião mensal de sócios 
Zona de Lisboa 
Convocatória 

Convocam-se todos os sócios da Zona de 
Lisboa para a reunião mensal a realizar no pró­
ximo dia 29 d e Março d e 1980 , pelas 15H00 , 
na Sede da ADFA e na qual, entre outros assun­
tos, será debatido o I Congresso Nacional de 
Deficientes. 

las de candidatos deverá ser 
acompanhada pela identifica­
ção dos candidatos, da qual 
constará o número de sócio, 
nome completo, idade e resi­
dência. 

Artigo 13.' — As listas de 
candidatos apresentadas pe­
los órgãos Sociais cessantes 
serão denominadas por Lista 
A e as listas apresentadas 
por outros grupos de sócios, 
serão denominadas pela or­
dem seguinte do alfabeto e 
segundo a ordem de entrada. 

Artigo 14." — 1. As listas 
de candidatos apresentadas 
por grupos de sócios, serão 
subscritas por: 

a) 30 (trinta) sócios, pa-

DELEGAÇÃO 
DE FARO 

A Comissão Ins ta lado­
ra da Delegação de Faro 
c u m p r i u a missão que se 
t i n h a p ropos to . É agora 
a hora de começar nova 
etapa. 

A s s i m , convocadas que 
estão as e le ições para o 
p r ó x i m o d ia 5 de A b r i l , 
f i c a m os sócios do A l ­
garve c o m o dever c ív i co 
de vo ta r para esco lher 
a p r i m e i r a D i recção des­
ta De legação . 

Lá estarão todos , por 
c e r t o . 

Entretanto o ELO pu­
blica neste número o Re­
gulamento Eleitoral em 
vigor que pode interes­
sar a alguns sócios do 
Algarve e da Zona Cen­
tro, também em Eleições 
para a Direcção de Zona. 

ra os órgãos Sociais Cen­
trais. 

b) 20 (vinte) sócios, para 
os Órgãos Sociais Regionais. 

c) 10 (dez) sócios, para 
os Órgãos Sociais Locais. 

2. Os subscritores serão 
identificados por nome com­
pleto, assinatura a número de 
sócio. 

CAPÍTULO IV 

A C T O E L E I T O R A L 

Artigo 15." — As Comis­
sões Eleitorais organizarão 
secções de voto, por forma 
a que a votação decorra se­
gundo o presente Regulamen­
to Eleitoral e nos termos Es­
tatuários. 

Artigo 16." —- Em cada me­
sa de voto existirão tantas 
urnas quantos os conjuntos de 
órgãos Sociais a eleger. 

Artigo 17.' — Um dos ele­
mentos da Comissão Eleito­
ral inscreverá, em folha pró­
pria, o nome e número de só­
cio votante, antes da introdu­
ção do voto na urna e depois 
da sua identificação como as­
sociado no pleno gozo dos 
seus direitos. 

Artigo 18." — Todos os as­
sociados que por qualquer mo­
tivo de força maior não pos­
sam estar presentes ao Acto 
Eleitoral, poderão nomear re­
presentantes através de doeu-

LÊ 
ASSINA 
DIVULGA 

mento com assinatura reco­
nhecida pelo Notário e res­
pectivo número de sócio. 

Artigo 19." — 1. Os bole­
tins de voto deverão ser de 
formato igual e o*o cor azul, 
branco e rosa, respectivamen­
te para os órgãos sociais cen­
trais, regionais e locais. 

2. Serão considerados nu­
los os votos que contenham 
nomes cortados, substituídos 
ou qualquer outra anotação. 

Artigo 20.' — 1. Após o en­
cerramento do acto eleitoral 
o Presidente da Mesa Eleito­
ral procederá à abertura das 
urnas, contagem de votos e 
apuramento de resultados. 

2. Após o apuramento de 
resultados o Presidente da 
Mesa Eleitoral, comuncará os 
mesmos à Mesa da Assem­
bleia Geral Eleitoral. 

3. Todos os boletins de 
voto e demais documentos 
realtivos ao Acto Eleitoral se­
rão canalizados em envelope 
fechado e lacrado ao Presi­
dente da Mesa da Assem­
bleia Geral Eleitoral, acompa­
nhados do relatório do Acto 
Eleitoral elaborado pela res­
pectiva Comissão Eleitoral. 

Artigo 21." — 1. O acto 
eleitoral pode ser impugnado 
se a reclamação se basear 
em irregularidades lundamen. 
fadas e apresentadas até 5 
(cinco) dias após o encerra­
mento do acto eleitoral. 

2. A impugnação deveró 
ser apresentada ao Presiden­
te 'da Mesa da Assembleia 
Geral Eleitoral Nacional, de 
Zona ou Local, que apreciará 
de validade dos fundamentos 
da mesma. 

3. Havendo lundamento o 
Presidente da Mesa da As­
sembleia Geral Nacional Elei­
toral, de Zona ou Local, con­
vocará expressamente para 
apreciação da impugnação, 
nos 15 (quinze) dias seguin­
tes, a Assembleia Geral que 
decidirá em última instância. 

C A P I T U L O V 
D I S P O S I Ç Õ E S D I V E R S A S 

Artigo 22." — Todas as dú­
vidas suscitadas no presente 
Regulamentos Eleitoral, serio 
de competência da Mesa da 
Assembleia Geral Nacional 
Eleitoral. 

0 CONGRESSO 
E A IMPRENSA 
A t r a v é s d a T e l e v i s ã o , R á d i o , j o r n a i s e r e ­

v i s t a s t e m - s e v e r i f i c a d o a d i v u l g a ç ã o d o I C o n ­
g r e s s o N a c i o n a l d e D e f i c i e n t e s . C h e g a m t o d o s 
os d i a s a o « E L O » r e c o r t e s dessas n o t í c i a s . 
E x a c t a m e n t e p o r s e r e m m u i t a s e d i v e r s i f i c a ­
d a s as r e f e r ê n c i a s a o C o n g r e s s o , n ã o é p o s s í ­
v e l a q u i e n u m e r á - l a s . L i m i t a m o - n o s , p o i s , a d a r 
c o n h e c i m e n t o a o s n o s s o s l e i t o r e s d o q u e , e m 
t e r m o s d e c o m u n i c a ç ã o s o c i a l , e s t á a a c o n ­
t e c e r . E é c o m g r a n d e s a t i s f a ç ã o q u e o f a x e -
m o s . 

QUEIRAM CONSIDERAR ME 
ASSINANTE DO « E 1 0 » 

CENTRAI M 1 . D. F. A. 
N O M E 

M O R A D A 

L O C A L I D A D E 

C Ó D I G O P O S T A L ^ 

P a r a o q u e j u n t o e n v i o a q u a n t i a t 

P O R T U G A L 

A S S I N A T U R A A N U A L 100$00 Q 

A S S I N A T U R A S E M E S T R A L 50$00 Q 

E S T R A N G E I R O 

A S S I N A T U R A A N U A L 200$00 O 

A S S I N A T U R A S E M E S T R A L 100$00 O 

A s s i n a l e n o r e s p e c t i v o q u a d r a d o c o m u m X 
o q u e l h e i n t e r e s s a 

A v e r b a c o r r e s p o n d e n t e p o d e s e r e n v i a d a e m 
C h e q u e o u V a l e d e C o r r e i o 

R e c o r t e e e n v i e à 

R e d a c ç ã o d o « E L O » 

P a l á c i o d a I n d e p e n d ê n c i a 

L a r g o d e S . D o m i n g o s 

1 1 9 4 L i s b o a C o d e x 
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FACILITE O ACESSO DO DEFICIENTE 

AO VESTÍBULO DA FRENTE, cp 
A lei saiu... E para quando o seu cumprimento por parte da CP? Esta a interrogação que 

os nossos camaradas deficientes em cadeira de rodas nos põem a cada momento, dado que 
cada vez que necessitam viajar deparam com o eterno problema: 

— Como entrar no comboio? Que composição podem ocupar? Será que querem continuar 
a enviá-los nos vagons de carga? Pensamos que não. É absolutamente urgente que a lei seja 
cumprida por parte da CP. 

ESPECTACULAR 
M HOSPITAL DE SANTA 

A cirurgia era Portugal tem 
conhecido nestes últimos tem­
pos uma evolução que nos 
apraz registar a nós deficientes, 
já que recentemente tanto no 
Hospital Universitário de Coim­
bra como em Santa Maria, 
procederam-se a operações pa­
ra se salvarem de amputações 
em membros superiores e in­
feriores, trabalhadores vitimas 
de acidente. 

Recentemente, mais um caso 
aconteceu com um jovem ope­
rário, de Areias, localidade pró­

xima de Abrantes, em que a 
equipa médica chefiada pelo 
dr. Orlando Cabral Barreto, 
efectuou uma operação de re­
implantação de uma perna que 
ficara decepada. 

Por nos parecer importante 
como demonstração do avanço 
técnico na medicina cirúrgica 
e sem olvidarmos os milhares 
de camaradas deficientes que 
se encontram com os seus pro­
blemas por resolver, com a de­
vida vénia transcrevemos do 
«Diáro Popular» a notícia que 

OFICINA DE MARCENARIA 
NA DELEGAÇÃO DO PORTO 

EXECUTA MÓVEIS DE TODOS OS TIPOS 

Entre os serviços que a Delegação do 
Porto mon tem em func ionamento, conta-se 
uma Of i c ina de Marcenar ia , j á ins ta lada 
desde meados de 1976. 

Empregando três t ra bolha dores, dois dos 
quais são Def ic ientes das Forças Armadas , 
está esta O f i c i na ap ta a sat is fazer encomen­
das dos mais variados t ipos de móveis, desde 
os de est i lo aos modernos, passando pelo 
mobi l iá r io de coz inha, podendo suprir as 
necessidades dos associados neste campo. 

fala da experiência vitoriosa de 
uma, equipa médica que tentou 
e conseguiu evitar mais um 
Deficiente no nosso País. 

«Uma equipa de cirurgia 
plástica do Hospi ta l de Santa 
Maria, chefiada peio dr. Or­
lando Cabra! Barreto, realizou 
mais- uma operaçio espectacu­
lar ao recuperar a perna es­
querda de um jovem trabalha* 
dor, quase completamente es­
facelada pelo sem-f im. de um 
tractor. A complicada operaçio 
prolongou-se por cerca de onze 
horas e meia, tendo o dr. Or­
lando Barreto sido assistido 
pelos drs. Nádia Joulenko, As­
sunção Leal e Antón io Vacas. 

A ossatura da perna estava 
desfeita e as artérias, veias e 
músculos completamente apa­
nhados. D a i que a operaçio 
se tenha dir ig ido à reconstitui-
ç i o dos vasos sanguíneos pelo 
processo da mkroc i ru rg ia , con­
dição indispensável â circula-

- ç io do sangue e à manutenção 
da perna viva. N u m a fase pos­
terior, o sinistrado irá ser sub­
metido a mais três ou quatro 
operações para a reconstituição 
dos ossos da perna. 

Até ao momento tudo está 
a correr da forma prevista, 
subsistindo, todavia, o perigo 
hipotético de entupimento nas 
artérias sanguíneas e consequen­
tes problemas circulatórios. Se 
ta l se » i o verif icar o rapaz 
f icará a andar normalmente. 

Cbama-se ele J ú l i o . Bredes 

Constantino, tem 19 anos e è 
serrador. N o momento do aci ­
dente trabalhava num pinhal 
nas proximidades de Areias, 
Abrantes. 

Conta: .Estava há duas se­
manas com baixa por causa 
de um acidente de motorizada 
e era o pr imeiro dia que vo l ­
tava, ao trabalho. Estávamos 
(eu e o tractorista) a rebocar 
pinheiros já cortados com u m 
tractor. A certa a l tura, reben-
tou ura cabo de aço e o trac­
torista mandou-me buscar uma 
chave de bocas para consertar 
aqui lo. Quando ia agarrar a 
chave o sem-f im agarrou-me as 
calças e começou a enrolar a 
perna toda em volta. O tracto­
rista deixou-me no c h i o , sozi­
nho, depois de me enrolar u m 
bocado de corrente e um cinto 
á vol ta para estancar o sangue, 
c f o i chamar os bombeiros, aí 
a uns 4 qui lómetros. Levou 
uma meia hora, e eu a deitar 
sangue por todos Os lados f u ­
mei um maço de cigarros i n ­
teiro.» 

Transportado pelos bombei ­
ros até Abrantes f u i a i met i ­
do num helicóptero e levado 
para o Hospi ta l de Santa M a ­
ria. 

— A perna vinha só presa 
por um feixe muscular e a pele 
ã parte, num saco de plástico 
com gelo — refere-nos o dr. 
Or lando Barreto, o que dá bem 
ideia da importância de mais 
esta grande iutervençio c i rúr­
gica.» 

FERIAS NO ALGARVE 
PARA SÓCIOS 

Depois de diligências efectuadas peta nos­
sa Delegação em Faro, conseguiram-se alguns 
espaços gratuitos tio parque de campismo de 
Monte Gordo. 

Nos meses de MAIO, JUNHO e OUTUBRO 
será reservado para a Associação dos Defi­
cientes das Forças Armadas o espaço necessá­
rio a 10 tendas; nos meses de JULHO, AGOS­
TO e SETEMBRO o espaço reservado é só 
de 5 tendas. 

Os sócios da ADFA interessados nesta mo­
dalidade de campismo deverão* contactar com 
a nossa Delegação de FARO sita na Rua de 
S. Pedro, n.° 30 — 8000 Faro, até ao dia 15 
de Abril indicando quais as prioridades que 
mais lhe convêm, tendo em atenção que, em 
princípio, os turnos não excederão os 15 dias 
e haverá um critério de selecção que será de­
finido em face do volume de inscrições e que 
será oportunamente divulgado em virtude des­
ta notícia nos ter chegado em cima da hora 
de saída do nosso «ELO». 

TIRAGEM DESTE NUMERO 
8000 EXEMPLARES 
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O ELO quis saber co­
mo fo i o úl t imo ano na 
Escola da Sede da nossa 
Associação. É do respon­
sável deste sector que re­
colhemos o depoimento 
que se segue e que abran­
ge todos os aspectos re­
lacionados com a Educa­
ção e Cultura. 

Queremos destacar em 
pr imeiro lugar a act iv i­
dade escolar, por ser 
aquela que chama diaria­
mente maior número de 
sócios às instalações da 
Associação e também 
porque através dela, os 
sócios, adquir indo conhe­
cimentos, poderão lutar 
mais faci lmente num 
mercado de trabalho, ca­
da dia mais exigente. 

Devemos esclarecer que, 
sob o ponto de vista es­
colar, o ano de 1979, en­
globa o f inal do ano lec­
t ivo 1978/79 e o início 
do ano lectivo seguinte: 
1979/80. 

Teremos que expor 
n u m pr imeiro ponto, os 
resultados do ano lectivo 
que terminou. Assim, f i ­
zeram parte do corpo 
discente da Escola A D F A 
42 sócios, nos diferentes 
graus de ensino. 

A Educação Básica, 
ministrada por um pro­
fessor destacado oficial­
mente, teve 5 alunos or i ­
ginários das ex-colónias, 
que optaram pela Nitcio-
nalidade Portuguesa .ne­
cessitando para tal facto 
aprender as bases e no­
ções mais elementares 
da Cul tura Portuguesa. 
Os resultados não foram 
bri lhantes, dadas as cir­
cunstâncias acima men­
cionadas. 

O Ciclo Preparatório 
funcionou com um corpo 
de professores destacado 
em complemento do ho­
rár io da Escola Prepara­
tór ia Nuno Gonçalves, 
da qual a nossa Escola 
(neste grau de ensino) é 
considerada uma secção. 

Inic ialmente teve 21 
sócios inscritos, mas por 
razões de vária ordem, 
inclusivamente proble­
mas familiares, de traba­
lho e agravamento de 
deficiências, só termina­
ram o curso 12 alunos; 
destes f icaram aprovados 
em todas as disciplinas 
8 alunos e outros em par­
te delas. 

No que se refere ao 
Curso Geral (em ext in­
ção), o ano lectivo in i -
ciou-se com 45 inscrições, 
distribuídas deste modo: 

— Secção de Letras: 26 
alunos; 

— Secção de Ciências: 
19 alunos. 

Também este número 
não se manteve até ao 
«terminus» do ano lecti­
vo. As razões deste de­
créscimo foram as mes­
mas que as apresentadas 
anteriormente para o Ci­
clo Preparatório. 

Ficaram aprovados no 
f i m do ano, em média 
obtida pelas diversas dis­
ciplinas, 10 alunos em 
Letras e 9 em Ciências. 

Com o processo de 

exames acabado, foi ela­
borado um relatório pelo 
representante da Div i ­
são do Ensino Especial, 
destacado propositada­
mente pára coordenar e 
presidir aos Júris de Exa­
mes, relatório esse f ran­
camente favorável à exis­
tência de Escola da 
ADFA, à sua organiza­
ção e funcionamento, e 
também sobre os resul­
tados obtidos pelos alu­
nos. 

Foi portanto com base 
neste relatório, depois de 
várias discussões entre o 
corpo docente cessante e 
a representante da Div i -

vez na nossa Escola pu­
dessem frequentar ura 
curso com garantia de 
continuidade. Deste mo­
do, fizemos reunião com 
o corpo docente e com a 
delegada da DEE para 
reformular a legislação 
pela qual i r ia reger-se 
o novo Curso a funcionar 
na Escola da ADFA. 

O número de alunos 
inscritos, para frequen­
tar os diferentes cursos 
da escola, está distr ibuí­
do como segue: 

Educação Básica, 7 só­
cios; 

Ciclo Preparatório. 13 
sócios (actualmente fre-

também das necessidades 
do ensino, tendo sido es­
tas de imediato resolvi­
das, i 

Paralelamente foram 
feitos contactos com os 
Liceus e Escolas, donde 
estão destacados os pro­
fessores e onde são ins­
critos os alunos. 

Outras actividades de­
senvolvidas pelo Dep." 
de Educ. e Cultura fo­
ram: 

— Organização e mon­
tagem de um Curso de 
Inglês, ministrado por 
um professor de origem 
inglesa, destinado aos só­
cios que pretendem ad-

são do Ensino Especial 
(DEE) , que partimos pa­
ra a montagem do ano 
lectivo que se iniciar ia 
em Outubro. Para tan­
to, t ivemos entrevistas 
repetidas com a Directo­
ra da Divisão do Ensino 
Especial e com a delega­
da desta divisão junto 
da Escola da ADFA, re­
sultando o destacamento 
de professores já profis­
sionalizados e efectivos 
de alguns Liceus de Lis­
boa e permit indo não só 
uma melhoria no ensino, 
como também que a ac­
tividade escolar fosse in i ­
ciada precisamente a 8 
de Outubro, data marca­
da pelo próprio Ministé­
rio de Educação. 

Os professores foram 
destacados em comple­
mento de horário, com 
redução de duas horas 
nos tempos lectivos, são 
ao todo 14, assim dist r i ­
buídos: 

Ciclo Preparatório, 5; 
Curso Geral, 8 — com 

excepção de 1 professor 
de Educação Básica que 
trabalha em tempo in­
teiro na nossa Escola. 

A inda na mesma base, 
r e q u i s i t á m o s paralela­
mente ao Curso Geral 
(antigo 5.° Ano) , por es­
te funcionar pela ú l t ima 
vez durante o corrente 
ano lectivo, o novo Cur­
so Geral dos Liceus, com 
matérias adaptadas a alu­
nos adultos. 

Quisemos assim que os 
alunos que transitavam 
do Ciclo Preparatório e 
também os que se mat r i ­
culavam pela pr imeira 

quentam as aulas 6 só­
cios). 

Curso Geral (em ex­
tinção: 

— Secção de Letras, 10 
sócios; 

— Secção de Ciências, 
12 sócios. 

Curso Geral Nocturno: 
22 sócios inscritos (ac­
tualmente frequentam a 
escola 11 alunos). 

As causas que têm le­
vado ao decréscimo' do 
número de alunos du­
rante o decorrer das au­
las são as mesmas que 
as apontadas nos anos 
anteriores. 

A inda dentro da acti­
vidade escolar, o Dep." 
de Educ. e Cul tura con­
tactou o Inst i tuto da Ac­
ção Social Escolar para 
que fosse fornecida uma 
verba de 60 m i l escudos, 
destinada à aquisição de 
livros para serem distr i ­
buídos aos alunos e, tam­
bém, variadíssimo mate­
r ia l didáctico e de labo­
ratório. 

Foram montados, se 
bem que em instalações 
provisórias, laboratórios 
de Física, de Química e 
de ópt ica. 

Salientamos, somente 
a t í tu lo de curiosidade e. 
segundo a opinião do cor­
po docente, que a nossa 
Escola é das mais bem 
equipadas em mater ia l 
didáctico. 

Foram feitas reuniões, 
com os professores, dum 
mod-j geral de 15 em 15 
dias, para podermos es­
tar actualizados acerca 
dos problemas surgidos 
no decorrer das aulas e 

quir i r conhecimentos da 
língua inglesa. 

Este Curso funciona à 
parte da actividade es­
colar e as aulas têm lu ­
gar depois das 18 horas, 
duas vezes por semana. 

As classes, uma de in i ­
ciados e outra de indiví­
duos com alguns conhe­
cimentos, são formadas 
por grupos de não mais 
de doze sócios. 

— Organização de duas 
idas ao Teatro Nacional 
D. Mar ia I I — Casa de 
G a r r e t t e São L u í s 
por o corpo docente e o 
Dep. 0 concordarem que 
a assistência às peças em 
cena na altura servir iam 
para promover o debate 
nas aulas e auxi l iavam 
a promoção cultural, ' pois 
se havia constado que 
uma grande percentagem 
de alunos nunca t inha 
sequer entrado num tea­
tro. 

— Na tentativa de alar­
gar a acção cul tural foi 
montada uma exposição 
de caixas e carteiras de 
fósforos, que part iu du­
ma oferta da Sr. a D. Ma­
ria César Esteves Belo, 
que tem mostrado o 
maior interesse em cola­
borar com a A D F A na 
promoção e reabilitação 
social dos Deficientes das 
Foiças Armadas. 

Foram feitos contactos 
pessoais com os directo­
res comerciais da Fosfo-
reira Portuguesa e Socie­
dade Nacional de Fósfo­
ros para que, com a aju­
da destas, nos fosse pos­
sível levar a cabo a mon­
tagem de uma exposição 

alargada e permanente 
de colecções de caixas 
de fósforos, que poderá 
v i r a ser a génese de um 
Museu Nacional de Fós­
foros, anexo ao Dep.° de 
Educação e Cul tura da 
ADFA. 

É de salientar o bom 
acolhimento das nossas 
propostas, deslocando-se 
os referidos directores 
comerciais às instalações 
da nossa sede, onde mais 
uma vez mostraram o 
maior interesse em criar 
o Museu. Por outro lado, 
temos recebido o melhor 
acolhimento e colabora­
ção da parte dos maiores 
coleccionadores de fósfo­
ros, do país com quem 
vimos mantendo contac­
tos. 

— Paralelamente a es­
ta exposição permanen­
te, é intenção do Dep." 
de Educ. e Cultura, pro­
mover exposições tempo­
rárias de fósforos estran­
geiros, cerâmicas, f i late­
lia e outros objectos que 
pensamos terem interes­
se. 

Faz-se notar que al­
guns sócios, tendo conhe­
cimento destas activida­
des, se têm dir igido ao 
Dep." de Educ. e Cul tu­
ra, oferecendo além de 
colecções de caixas de 
fósforos, a sua colabora­
ção para as nossos rea­
lizações. 

— O Dep.° de Educ. e 

Cultura apresentou ain­
da à Direcção Central 
uma proposta para a re­
estruturação da bibl iote­
ca da ADFA, tentando 
aproveitar ao máximo o 
espaço disponível, de mo­
do a que f iquem visíveis 
os painéis de azulejaria 
que cobrem as paredes 
da sara que actualmente 
está ocupada como arma­
zém de l ivros e também 
como sala de leitura. 

— N u m outro ponto 
prestamos colaboração ao 
Dep.° de Dinamização na 
realização de duas festas-
-convívio por crianças f i ­
lhos de deficientes, com 
projecção de fi lmes in­
fantis e sessões de pin­
tura. 

— Ainda em colabora­
ção com o referido de­
partamento, fizemos al­
gumas reuniões tenden­
tes à realização de uma 
exposição que englobe 
trabalhos feitos por de­
ficientes e mater ial pro­
teico para as diversas 
deficiências. 

— Por f im, constituiu 
ainda actividade do Dep.° 
de Educ. e Cultura dar 
resposta à correspondên­
cia enviada por entida­
des oficiais, particulares 
e sócios que solicitavam 
informações sobre edu­
cação e part icularmente 
sobre legislação e fre­
quência escolar. 

Para tratar deste impor­
tante problema para a vida 
dos deficientes continua a 
haver reuniões periódicas das 
entidades interessadas, no­
meadamente a ADFA, APD, 
SNR (Secretariado Nacional 
de Reabilitação), CML (Câ­
mara Municipal de Lisboa) e 
CCFL (Companhia Carris de 
Ferro de Lisboa). 

Da última, realizada em 
28 Fev. 80, achamos de in­
teresse salientar o seguinte: 

— Mantém-se a decisão de 
propor ao Governo a compra 
imediata de 3 carrinhas pró­
prias para transporte de De­
ficientes. 

— A Carris considera que 
o horário aconselhável de 
funcionamento seria das 7 às 
24 horas, o que recolheu o 
acordo dos outros represen­
tantes. 

— Para se definir qual o 
tipo de Deficientes que po­
dem utilizar estes transpor­
tes está o SNR a fazer deli-
gências no sentido de criar 
uma entidade executiva que 
coordene todos os assuntos 
relativos a transportes para 
Deficientes e estacionamento 
das respectivas viaturas. 

— Cada deficiente poderá 
fazer transportar um acom­
panhante. 

— O SNR já enviou ò 
RTP o ofício do anúncio a 
sair em meados de Março 
para se avaliar dos trajectos 
dos transportes públicos pre­
dominantemente utilizados 

pelos Deficientes em Lisboa. 
Conforme já no ELO de 

Janeiro tínhamos referido, 
convém que todos os Defi­
cientes estejam atentos ao 
inquérito a referir no anún­
cio da RTP. Os utentes e 
portanto beneficiados, somos 
nós. 

A NOSSA 
MEDALHA . 
ENCONTRA SE 
À VENDA 
EM TODAS 
AS DELEGAÇÕES 
DA 
ADFA 


